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Glóttia aos l\1Iorrtos 

Nas efemérides da intervenção militar de Portugal na 
Grande Guerra destaca-se o 9 de Abril, dia da Batalha do 
Lvs, assim chamada. pelo valoroso oficial português, que suoe· 
riormente comandou as nossas tropas no centro atacado pela 
avalanche teutónica, o Sr. General Gomes da Costa. O estado 
maior britânico ficar-lhe-ha chamando a Batalha de Armen­
tiéres, pois que em torno desta cidade, já quàsi destruida, se 
travaram com as suas forças os combates mais violentos. 

foi no sector português, guarnecido havia um ano pelos 
nossos soldados, que incidiu o principal esforço do atacante. 
Os objectivos certos do inimigo, nesta sua nova ofensiva, 
eram Boulogne-sur-Mer e Calais, que mais facilmente seriam 
alcançados abrindo a brécha nas trincheiras aliadas confiadas 
à gloriosa divisão portuguesa em 1.ª linha. Esta divisão redu­
zida nos seus efectivos, com os seus quadros desfalcados, de­
pauperada fisicamente por uma longa permanência nessa vida 
exaústiva das trincheiras e deprimida moralmente pela activa 
campanha derrotista, que os detentores do Poder criminosa­
mente consentiam, cumpriu galhardamente o seu dever. O 
brio da Raça, as virtudes ancestrais do nosso Povo surgiram 
bem alto nessa manhã de névoa, de metralha e de fogo, cuja 
impressão ficará indelevel nos seus heroicos sobreviventes ou 
no espírito de quem, como o autor destas linhas, foi como­
vido espectador, porque mais não impunha ou até impedia o 
dever militar, dessa fornalha tremenda, braseiro imenso que 
devorava vidas e donde os espíritos se elevavam na grandeza 
dum magnifico sacrificio. 
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Passados quatro anos, na reflexão e na quiétude do nosso 
gabinete de trabalho, sentimos a emoção dessas longas horas 
dum contínuo bombardeamento, que com a sua barragem 
vastíssima e aniquiladora, abria o caminho ás auto-metralha­
doras e á infantaria. Não pretendemos nêste artigo fazer o es­
tudo estratégico-táctico da Batalha do Lys. É nosso intuito 
simplesmente prestar a homenagem do nosso maior respeito 
pelos heroicos actores dessa refulgente página d~ nossa Histó­
ria Militar e a homenagem da nossa mais profunda veneração 
pelos Gloriosos Camaradas Mortos durante a Grande Guerra 
em Angola, em França, em Moçambique, no Ar e no Mar, 
marinheiros e soldados, que deram as suas vidas para perpe­
tuar o magnifico Esforço da Raça. 

A acção de 9 de Abril, em que as nossas tropas sofreram 
o embate tremendo duma superioridade numérica esmagadora, 
não foi uma derrota. Esta verdade sentimo-la durante a tarde 
dêsse dia, durante a noite inolvidavel, que se lhe seguíu, em 
que recebemos as primeiras impressões dos poucos comba­
tentes, que conseguiram retirar, já substituídos ror tropas alia­
das. Vinham altivos e orgulhosos do Seu Dia, contavam os 
episódios dêsse batalhar incessante. Se os homens, infelizmente~ 
muitas vezes, mentem, aquêles Homens, naquele momento, 
Herois, que surgiam em beleza àum inferno de ferro e de fogo, 
não faltavam á Verdade. Na febre da sua agitação, no tumul­
tuar dessas visões, que durante longas horas foram o nervo­
sismo da sua existência, contavam na exaltação da sua Glória 
os episódios a que tínham assistido. Diziam a energia dos seus 
Camaradas caídos mortos, arrancados prisioneiros, resistindo 
até ao último alento. 

Passados quatro anos, conhecidos os factos e reflectidos 
nas suas minucias, o Exército Português pode afirmar orgu­
lhosamente perante a Nação, que a Divisão Portuguêsa, que 
o representou na Batalha do Lvs, cumpriu gloriosamente a 
sua missão, honrou as tradições de heroísmo, que a nossa his­
tória secular regista. Na vespera de ser rendida, surpreendida 
pqr uma ofensiva, que o adversário desencadeava com a ha­
bitual \'iolência, a Divisão Portuguêsa, em missão de vigilân­
cia, resistiu, demorou as tropas inimigas, permitiu a chegada 
de reforços e o avanço das divisões alemãs no sector, que as 
tropas portuguesas defendiam, foi consideravelmente menor, 
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do que a ofensiva de março sôbre Amiens ou do que a ofen­
siva, que se lhe seguiu em maio, sôbre Soissons. 

A nos·sa missão táctica em 9 de Abril era pouco brilhante; 
mas a cedência de menos duma dezena de quilómetros, não 
representou uma vitória para a ofensiva alemã longamente 
preparada, dispondo de armamento e de efectivos muito supe­
riores. É isto, que devemos afirmar, exaltando os nossos glo­
riosos combatentes do 9 de Abril e relembrando essa resis­
tência heroica de LACOUTURE, onde um punhado de 
bravos do 13 e do 15, os regimentos de Vila Real e de 
Tornar, resistiu durante mais de 24 horas e só se rendeu sob 
condição, quando se viu cercado e se tornou impossível a 
vinda de reforços. Os restos dessa antiga aldeia da Flandres 
francesa, hoje possivelmente reconstruida e os seus alicerces 
cimentados com o nobilíssimo sangue dos nossos valentes, 
tiveram como parapeito êsses corações altivos, que mantive­
ram a honra militar do nome português. 

* * 

A data de 9 de Abril é a expressão simbólica do valor, 
energia e tenacidade dos marinheiros e soldados da Repúblic!l 
Portuguêsa. Êsses bravos partiram sem uma hesitação, deixa­
ram as suas aldeias e os seus lares: fôram para Angola, Mo­
çambique ou França e escoltaram os transportes das nossas 
tropas, com a perfeita intuição do cumprimento do seu 
maior dever cívico, 

Igualaram, excederam por vezes, os actos mais brilhantes 
de resolução, de perseverança e de abnegação, que a história. 
da Grande Guerra, fonle de poderosas energias morais, assi­
nala. 

A data de 9 de Abril, escolhida enlre outras, que a nossa 
epopeia contemporânea regista, significa a comemoração dêste 
notavel facto histórico, que foi a intervenção no prodigioso 
conflito donde fatalmente resultariam profundas transforma­
ções no mapa político do mundo. Sentimos a afronta á civili-: 
zação, que o espesinhar dos tratádos significava; mantivemo: 
nos no respeito duma velha aliança; mas, principalmente, com­
preendemos a nossa situação internacional, resultante duma 
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posição geográfica excepcionaJ, que nos impedia uma neutra­
lidade digna e nos impunha a afirmação de que ambiciona­
vamos manter integra a magnifica herança, que nos coloca ao 
lado dos principais Estados coloniais. 

A Batalha do Lys não faz esquecer, rememora, torna mais 
viva a lembrança de tantos outros nomes e datas, que enalte­
cem a Marinha ' e o Exército. Os raids, que as nossas tropas 
realizaram nas trincheiras brancas de neve, nessas noites glo­
riosas da Flandres, as ousadas patrulhas dos nossos resolutos 
e valorosos soldados, os nomes: de Naulila, Dirico, Cuangar, · 
Mongua, N'Oiva, em Angola; de Serra M'Kula, Negomano, 
Sucum biriro Oisulo, Kionga e Nevala, em Moçambique; os torpe­
deamentos do Roberto /vens e do Augusto de Castilho, no Mar; os 
episódios sucedidos no Ar com os nossos gloriosos Camaradas 
Azerêdo de Vasconcelos e Monteiro Torres, são façanhas, que 
êsse dia 9 de Abril, nos seus dois minutos de silêncio, evoca, 
impondo-nos a obrigação moral de as tornar respeitadas. 

* 
* * 

Milhares de vidas dos nossos mais prestantes Camaradas 
foram ceifadas nessa terrivel voragem. É a consequência fatal 
da guerra. 

Êsses mortos são os valores morais, que dignificam as Na­
cionalidades. 

Os Mortos gloriosos, que o destino escolheu, martires do 
Heroísmo da Raça, são os nobilíssimos exemplos que tornam 
eternas as Nacionalidades. São êles, os Santos que têm os seus 
lugares no Altar da Pátria, que com a sua heroica abnega­
ção, calcando o egoísmo depressor de todas as energias, criam 
a alma colectiva, que define as tradições seculares da Nacio­
nalidade. Êsses Mortos não se lamentam! As lágrimas das 
Mães e das Esposas, das Noivas e dos Irmãos são lágrimas de 
santo orgulho por terem dado parte do seu coração pelo Bem 
da Colectividade ! Êsses Mortos exaltam-se e no seu exemplo 
é que a Nacionalidade procura os incentivos que a perpétuam. 
Glória aos Mortos ! 

HENR.IQUE PIR.ES MONTEIRO. 

Tenente Coronel do C. E. M. 
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1 instrugão provisória sôbre o servigo em campanha 
da artelharia francesa 

Conclusão1 

- As posicões dos orgãos de remuniciamento e do esca­
lão devem satisfazer ás seguintes condições gerais: Terem 
fácil comunicação com as batarias; estarem fóra da zona dos 
fogos densos da artelharia inimiga; estarem próximos de es­
tradas, ou de caminhos; terem saídas fáceis em diversas di­
recções; terem água próxima. Os armões ou tractores estão 
em geral, junto dos escalões. Os reconhecimentos deverão ser 
efectuados, tanto quanto possível, no terreno; mas, em caso 
de impossibilidade, os dos comandantes da artelharia de exér­
cito, de corpo de exército ou da artelharia pesada de corpo 
de exército, podem em parte ser feitos sôbre a carta. 

Em seguida ao reconhecimento, cada comandante deter­
mina: a zona de terreno a ocupar pelas unidades que lhe es­
tão subordinadas; a situação dos observatórios; os sectores 
de tiro; os projectos de comunicações telefónicas, ópticas e 
ciclistas; a organização do remuniciamento (escalões, colunas 
ligeiras, armões ou tractores); o P. C. do grupo; condições 
de ocupação da posição. 

Os comandantes de bataria reconhecem ou determinam~ 
os objectivos; as posições de tiro das peças; o local do obser­
vatório; os caminhos para a posição; o modo de ocupação 
desta; disposição, no terreno, das munições, artifícios e traba­
lhos a efectuar. 

Os trabalhos de reconhecimento realizam-se em todos os 
escalões e todo o chefe deve informar os escalões subordina­
dos, facilitando-lhes assim os seus reconhecimentos; inversa­
mente, todo o subordinado deve, não só completar as infor­
mações que lhes tiverem sido dadas, mas obter as informa­
ções de ordem geral uteis aos chefes, e comunicar-lhas o mais 
rapidamente possível, assim como ás unidades contiguas. 

Num quadro, o Regulamento resume as instruções e in­
dicações que cada chefe deve cotl).unicar aos escalões subor­
dinados. 

• 
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Essas informações dizem respeito á: 
Situação geral (das tropas inimigas e amigas e intenções 

do· comando); organização do comando (e organização dos 
agrupamentos); missão (objectivos, zona de acção e unidade 
de infa ntaria com que deve coorerar); observação (observa­
tórios já ocupados e posições onde podem ser instalados ou­
tros, esquadrilhas e balões trabalhando para o agrupamento 
-de artelharia); posições (onde devem ser escolhidas as posi-
-ções de tiro das batarias, colocados os escalões e locais re-
servados a outros agrupamentos); ligações e transmissões 
(agentes de ligação a estabelecer, linhas telefónicas existentes 
e a estabelecer, eixos de transmissões e centrais telefonicas, 
centros de informações, transmissões ópticas, foguetes, con­
venções, etc.); organização do tiro (indicações sôbre as di­
recções-referências, coordenadas dos pontos notaveis, estações 
de declinação, posto aerológico, fornecimento de cartas e do 
plano director); remuniciamento (organização do serviço, dis­
positivo dos diferentes elementos); organização das posições 
de tiro (trabalhos a realizar, materiais á disp·osição); condições 
de engajamento (praso de tempo, dentro do qual o agrupa­
mento deve estar pronto a entrar em acção, e iniciativa da 
abertura do fogo); circulação (informações ácerca dos cami­
nhos de acesso, seu valôr e desenfiamento); informações 
diversas (bebedouros, água potavel, depósitos de essên­
cia, etc.). 

Nas instruções dadas pelos comandantes dos grupos aos 
comandantes das batarias deverão tambêm ser indicadas: as 
directrizes, o campo de tiro de cada bataria e os trabalhos to­
pograficos executados pelo grupo. 

-Não havendo um tipo invariavel de reconhecimento, 
pois êste depende das circunstâncias, o pessoal do reconhe­
cimento não é constituído sempre da mesma forma, e o seu 

. fraccionamento tambêm não é invariavel. 
Como simples indicação, o Regulamento mostra como 

poderá ser constituido o pessoal de reconhecimento de um grupo 
de bafarias : 

O comandante do grupo; o oficial orientador; o oficial te­
lefonista; os capitães das batarias, acompanhados cada um 
por um sargento; um agente de transmissão do grupo com 
os instrumentos de reconhecimento do grupo, e outro agente 
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por cada bataria; um agente de transmissão da coluna de 
remuniciamento; e eventualmente, esclarecedores. 

Êste poderá ser seguido a distância pelas viaturas telefó­
nicas e de T. S. f. 

-O comandante de um grupo de bafarias, com o auxílio 
dos comandantes de bataria, reconhece a posição e divide-a . 
em zonas, correspondentes ás batarias; fixa as condições de 
ocupação; escolhe o local do P. C. do grupo, dos armões, es­
calões, etc. Em seguida, acompanhado do oficial telefonista e 
de um agente de transmissão, vai escolher os locais para 
observatórios, donde possa reconhecer os objectivos do grupo. 
Pode haver um único observatório geral, e esta escolha pode 
fazer-se primeiro que a das posições de tiro das batarias. O 
comandante do grupo dá as suas instruções aos comandantes 
de bataria relativamente aos locais dos observatórios, indica-
1hes os objectivos, e reparte entre o grupo e as batarias ostra­
balhos de instalação dos observatórios, e das linhas telefónicas. 

Emq uanto o oficial telefonista trata de reconhecer o itine­
rario das linhas telefónicas e o oficial orientador procede aos 
trabalhos topográficos, o comandante do grupo vai ter com o 
comandante da infantaria, que tem de apoiar, para receber 
instruções e trocar impressões. 

- Os comandantes de bafaria fixam as posições de tiro 
das suas peças, reconhecem os caminhos de acesso e enviam 
ordem á sua unidade para vir tomar posição. Em seguida, 
procedem a um estudo mais minucioso da posição, determi­
nando a directriz e campo de tiro das peças, local do P. C., 
disposição das munições, abrigos a construir, cozinhas, etc.; 
e, á chegada das batarias, dão as instruções aos oficiais, aos 
chefes de peça e ao graduado telefonista, e estabelecem a sua 
bataria em regime de vigilância, indo reconhecer os objecti­
vos, tudo em harmonia com as instruções do comandante do 
grupo. 

-O agente de transmissão da coluna de remuniciamento 
leva ao comandante desta as instruções do comandante do grupo. 

- O posto de socorros é determinado depois da chegada 
da coluna. 

Em cada sector organizado os comandantes de bataria 
devem ter inscrito num caderno todos os dados relativos ao 
plano director, um esquema com os caminhos, uma lista das 
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coordenadas dos pontos principais do terreno, uma indicação 
das linhas telefonicas, todas as informações relativas ao remu­
niciamento, etc.; emfim tudo o que interessa e deve ser comu­
nicado ás batarias de refôrço ou ás que venham render as 
que ocupam a posição. Documentos análogos devem ser or­
ganizados nos comandos de grupo de batarias, ou em quaes­
quer agrupamentcJs. 

- Na marcha de aproximação, não estando iminente o 
combate, a artelharia segue pelas estradas, e o lugar da arte­
lharia nas colunas depende da situação táctica. Como conse­
quência do grande alcance da artelharia moderna, a artelharia 
deve ir bastante á retaguarda dos elementos mais avançados 
para evitar que fique, em formação de marcha, sob o fogo da 
artelharia inimiga; mas logo que se reconheça a iminência do 
combate, uma parte dos elementos da artelharia é mandada 
avançar para poder apoiar a guarda avançada. 

Começam então os reconhecimentos; as batarias escalo­
nam-se e marcham de abrigo em abrigo, de maneira a ocu­
par posições donde possam apoiar a infantaria. 

As baterias devem seguir os itinerarios que lhes forem 
indicados, e que serão previamente reconhecidos, de modo a 
não perderem a ligação com os seus comandantes, que devem 
ter avançado, precedendo as batarias e tendo indicado a 
direcção de marcha, sua velocfdade e local a atingir. As co­
lunas de remuniciamento seguem o seu respectivo grupo. 

Ocupàda urna posição, diversos tr-abalhos devem ser 
executados para facilitar a eficácia do tiro, as instalações tele­
fonicas, os P. C., os abrigos para o pessoal e munições. 

Todos êstes trabalhos devem ser realizados sem chamar 
a atenção do inimigo. 

-O titulo Vº trata da artelharia no combate, ocupando­
se em capitulos separados: da observação; das ligações e 
transmissões; e da direcção do combate. 

- A observação tem por objecto: a vigilância do campo 
de batalha, o reconhecimento e o estudo dos objectivos, a re­
gulação do tiro e a sua verificação. 

Para isso ha: observatórios terrestres, aeroplanos, balões. 
e referenciação pelo som. 

-Os observatórios terrestres, pela sua fixidez, dão infor­
mações certas dentro do campo da sua visibilidade. 

\. 
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Os aviões dão informações minuciosas do terreno, por 
meio de fotografias, que escapam á vista do observador e 
permitem observar zonas desenfiadas; mas a sua acção é 
intermitente. O balão tem um grande campo visual, mas não 
permite o emprêgo de instrumentos de medida. A referencia­
ção pelQ som fornece indicações de grande precisão, mas 
exige uma instalação demorada e delicada. 

Por estas considerações se vê a necessidade de empregar 
todos êstes meios simultaneamente. 

- Os trabalhos de observação são descentralizados pelos 
diferentes escalões de comando, que procedem em harmonia 
com as necessidades que lhes são proprias, não podendo si­
multaneamente realizar a vigilância, a regulação do tiro e a 
sua verificação. 

Cada comandante de ar telharia deve ter um P. O., donde 
se possa abraçar tôda ou a maior parte da sua zona de acção. 
Os observatórios dos comandantes dos agrupamentos e esca­
lões superiores teem por fim principal procurar os objectivos 
importantes e vigiar o conjunto de execução dos tiros. 

Os observatórios das batarias servem especialmente para 
a regulação do tiro. 

1 

Os observatórios dos grupos de batarias devem permitir, 
na zona de acção do grupo, a vigilância do campo de batalha 
e permitir a verificação do tiro. 

Uma completa organização das observações terrestres 
exige um numeroso pessoal e meios importantes, e por isso 
convirá muitas vezes reunir num só posto os observatórios 
de varios comandos; mas torna-se necessario estabelecer um 
plano de observação, onde se fixem as atribuições de cada 
escalão, e se repartam convenientemente os meios indispen­
saveis ao bom funcionamento dêste serviç0. 

- Os exercitos dispõem de orgãos de observação inde­
pendentes das unidades de tiro, e para isso teem: secções de 
informações pela observação terrestre (S. R. O. T.); secções 
de referenciação pelo som (S. R. S.), secções telemetricas~ 
Uma parte dêsses orgâos pode ser posta á disposição dos 
corpos de exército. 

- A observação aérea da artelharia efectua-se: Por meio 
de esquadrilhas orgânicas da unidade, ou pelas esquadrilhas 
da artelharia pesada, ou por balões de observação. As es 
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quadrilhas da artelharia pesada são exclusivas desta artelha­
ria, emquanto que as outras esquadrilhas e os balões são 
utilizados simultaneamente pelo comando da infantaria e da 
artelharia. Para se poder regular as missões a realizar, o co­
mandante da aeronáutica e o chefe da esquadrilha devem 
dirigir-se ao P. C., do comandante da artelharia para quem 
trabalham para receberem instruções, ou mesmo junto de 
um P. C. de uma unidade inferior (mesmo de uma bataria), 
ou enviarem oficiais observadores. · 

Um observatório de bataria pode funcionar tambêm como 
observatório do grupo, mas neste caso o pessoal de observa­
ção do grupo coopera no serviço com o da bataria. 

O serviço de observação é muito fatigante, e por isso, 
quando o combate se prolonga, deve haver um pessoal que 
permita um revezamento. O observador é acompanhado de 
um ou mais observadores auxiliares. 

-Para que uma informação tenha valor, é preciso que 
seja transmitida rapidamente a quem ela interessa. Num se­
ctor organizado devem ser enviadas a horas fixas, pelos obser­
vatórios aos P. C. as informações de interêsse geral, escritas 
ou telefonadas, resumidas. Os relatórios com informações são 
centralizados em ·todos os escalões, devendo em cada corpo 
de exército ser redigido um boletim diário. 

- Um capítulo especial trata da ligações e transmissões. 
As ligações teem por fim permitir ao comando seguir as 

operações dos escalões subordinados e poder conhecer as 
suas necessidades e assegurar uma intima cooperação entre as 
unidades próximas da mesma arma e das várias armas, de­
vendo-se ter em atenção que a artelharia não pode eficaz­
mente actuar senão em intima relação com a infantaria. 

O serviço de transmissão tem por por fim a rápida co­
municação das ordens, das informações e dos pedidos, para 
o que é constituído por uma rêde de ligações, unindo a frente 
com a retaguarda e as unidades de artelharia proximas entre 
si e com a infantaria. 

Os meios de transmissão em pregados pela artelharia são: 
a) Entre os elementos de artelharia: estafetas, motociclis­

tas, ciclistas, corredores; o telefónio; a sinalização óptica; a 
T. S. f.; 

b) Entre a artelharia e a infantaria: os mesmos meios, a 

• 
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que se juntam: os sinais com foguetes, a T. P. S. (eventual­
mente). A T. S. f. faz a ligação da infantaria para a arte­
lharia. 

e) Entre a artelharia e a aviação: a T. S. f., a sinalização 
com tiras de pano (da terra para o avião), as mensagens las­
tradas e sinais por foguetes (do avião para a terra). 

-As ligações da artelharia com o comando e a infanta­
Tia, assim. como as ligações entre as unidades de artelharia 
obteem-se por meio da justaposição permanente dos postos 
de comando, ou por contacto pessoal entre os diversos che­
fes , por oficiais de ligação e pelo emprêgo de transmissões. 

Nas grandes unidades o oficial de ligação é destacado 
pela autoridade superior para junto do escalão subordinado; 
mas nas trasmissões entre as unidades de artelharia, é a uni­
dade subordinada que destaca o agente de ligação para junto 
da unidade superior. 

Em marcha, as transmissões entre os escalões de comando 
são feitas por agentes de transmissão. No combate, por meio 
das linhas telefónicas e postos ópticos, que são desde logo ins­
talados. Cada grande unidade estabelece sucessivamente no 
decurso da progressão centros de informações sôbre um linha 
chamada eixo de transmissão. 

Os grupos de batarias devem estabelecer a ligação com 
o comando da artelharia, com um observatório, com a infan­
taria, que tem de apoiar, com os grupos próximos, e, eventual­
mente, com um centro de informações. 

As batarias ligam-se ao P. C. do grupo e a um observa­
tório. Os agentes de transmissão são oficiais ou sargentos, 
quando se mantenha a ligação telefónica. 

Quando o agente de transmissão é um oficial, êle desem­
penha cumulativamente o papel de ligação. 

Quando um oficial é enviado como agente de ligação, 
tem o dever de acompanhar a execução das ordens dadas 
pelo chefe que o enviou, e comunicar 1 êste a situação, o que 
permitirá muitas vezes a êsse chefe o modificar as suas de­
cisões. 

- O regulamento trata a seguir do estabelecimento de 
uma rede telefónica numafrente organizada, em que as trans­
missões telefónicas empregadas pela artelharia obrigam a es­
tabelecer: 
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a) Uma rede telefónica do comando, ligando os diferen­
tes escalões do comando; 

b) Uma rede de tiro, compreendendo centros avançados 
na proximidade dos agrupamentos de artelharia e centros de 
observação, na proximidade das regiões de observatórios, aos 
quais se ligam as unidades de artelharia; 

e) Uma rede estabelecida pelos diferentes corpos de tropa, 
ligando entre si os diferentes escalões de comando, com os 
seus observatórios, com a infantaria que apoia, e com as uni­
dades de artelharia. 

- O capítulo II I trata da direcção do combate, de que nos 
vamos ocupar. 

Em primeiro lugar ocupa-se da organização do comandO' 
110 campo de batalha. 

No campo de batalha o comando apresenta na sua orga-
nização diferentes modalidades, conforme o grau de indepen­
dência que é determinado aos diversos escalões hierarquicos. 

Quando o comando é centralizado num dos escalões mais 
elevados, a direcção do combate é caracterizada pela concen-· 
tração de todos os esforços para o mesmo fim. Neste caso a 
artelharia é posta em acção simultânea e rápidamente tanto 
quanto ela o pode ser. 

A centralização do comando não coarta contudo a inicia­
tiva dos comandos subordinados, que devem operar sem es­
perar ordens nos casos urgentes, ou quando deixa de haver 
ligação com o escalão superior. 

Quando porêm o comando está repartido entre os diver­
sos escalões hierarquicos, essa descentralização permite uma 
utilização mais rápida das informações; mas os efeitos da 
massa de artelharia são obtidos com menor facilidade. 

Por outra parte à descentralização não deve nunca ser 
considerada como uma abdicação, mesmo parcial, do comando, 
pois se êste intervem menos directamente na execução, con­
tudo consagra toda a sua actividade à coordenação dos esfor­
ços, à previsão das necessidades e à organização da acção nas 
sucessivas fases do com bate. 

A organização do comando depende em grande parte do 
valor e da rapidez das transmissões. 

Se estas oferecem segurança, há vantagem em aumentar 
as prerogativas dos escalõos superiores1 por isso que as infor-
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~nações lhes chegam mais rápidamente e as ordens tambêm 
se não demoram, mas se as transmissões são precárias, en­
tão deve-se confiar a decisão aos escalões subordinados, pois 
então êstes estão em condições de tomar resoluções no de­
curso do combate. 

Enumerando as missões que podem ser confiadas à arte­
lharia no decurso do combate, o regulamento indica como se 
deverá fazer essa repartição pelas várias especialidades e como 
estas as deverão realizar. 

Assim a destruição dos obstáculos que se opõem ao avanço 
da infantaria exige uma intima cooperacão das duas armas, 
em especial da artelharia divisionária. Contudo, com o fim de 
se poder efectuar tiros de enfiada ou obliquos, que são os 
mais eficazes, pode ser muitas vezes vantajoso fazer concorrer 
a destruição de obstáculos que se opõem à manobra de uma • 
divisão de infantar~a, a artelharia de outras divisões contiguas, 
ou a artelharia de um agrupamento de corpo de exército. 

Como princípio, as missões de apoio directo da infanta­
ria (acompanhamento e protecção) pertencem sempre à artelha­
ria divisionária. 

A luta da artelharia desenvolve-se, em certa medida, in­
dependentemente do combate da infantaria, e por isso é van,.. 
tajoso desenvolvê-la numa larga frente, a qual só deve ser li­
mitada em virtude dos alcances dos materiais de que se dispõe. 

Quanto mais afastadas estiverem as comunicações do ini­
migo, que se queiram bater, tanto mais estas devem interes­
sar os escalões superiores, e por isso a missão de actuar con­
tra elas deverá ser repartida pela artelharia dos diversos es­
calões. 

Estas considerações definem as missões que devem ser 
confiadas à artelharia divisionária, à artelharia de corpo de 
exército e à artelharia de exército, sempre que as transmissões 
existentes permitam centralizar o comando, pois só assim se 
poderá realizar a manobra de fogos. 

A quantidade de artelharia posta em acção torna muitas 
vezes bastante dificil a acção do comando no interior dos di­
versos escalões (A. D., A. C., A. E.,) e por isso há necessidade 
de articular todos êsses escalões em agrupamentos, cada um 
dos quais compreenda unidades com missões análogas (ainda 
que de vários calibres), contanto que se respeitem os laços 
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orgânicos (grupos e regimentos), de modo que o comandante 
de cada agrupamento possa dispor de um E. M. 

Cada agrupamento não terá mais do que 3 ou 4 grupos 
de batarias, para assim se obter um maior rendimento na trans­
missão das ordens, o que pode ainda dar lugar à organização 
de sub-agrupamentos. 

A constituição dos agrupamentos e sub-agrupamentos não 
tem fixidez, podendo ser alterada a sua constituição conforme 
as flutuações do combate. 

Desta forma a artelharia nas grandes unidades terá a se­
guinte constituição: 

a) Artel!taria divisionária. Esta compreende agrupamen­
tos de artelharia ligeira, apoiando dircctanzente a infantaria, e 
em número proporcionado ao número de batalhões de infan­
taria empenhados em 1.ª linha; um agrupamento de artelha­
ria ligeira, de acção de conjunto, para poder reforçar com os 
seus fogos, os agrupamentos precedentes; um agrupamento 
de artelharia pesada curta. 

b) Artellzaria pesada de corpo de exército. Constituída por 
agrupamentos afectados às zonas de acção das divisões de in­
fantaria, e que são. destinados a executar, segundo as circuns­
tâncias, tiros de contra-bataria, ou de interdição afastada. 

e} Arfellzaria de exétcito. Compreendendo agrupamentos 
de artelharia pesada destinados a prolongar até maior distân­
cia a acção da artelharia de corpo de exército, actuando sô­
bre a artelharia e comunicações do inimigo; e um ou mais 
agrupamentos de artelharia pesada de grande potência (A. 
L. O. P.), ou de grande alcance executando o tiro sôbre obje­
d ivos especiais (obras fortemente protegidas e comunicações 
muito afastadas). 

Alêm das missões normais, a artelharia de cada escalão 
pode reforçar, segundo as necessidades, a artelharia dos ou­
tros escalões para que se obtenha a necessária densidade de 
fogo sôbre objectivos perigosos e insuficientemente batidos. 
Portanto, a artelharia de corpo de exército pode cooperar com 
as artelharias divisionárias nas destruições de organizações; 
as artelharias divisionárias podem actuar como contrabatarias; 
a artelharia de exército pod.e reforçar as artelharias de corpo 
de exército nas suas missões de contrabatarias. 

Destas obrigações de mLtuo auxilio deriva a maneira 
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como devem ser organizadas as transmissões pàra que os au­
xílios possam rápidamente ser pedidos e obtidos, e ainda in­
fluem na escolha dos P. C. dos diferentes escalões, de modo 
a permitir com segurança a acção do comando sôbre as uni­
dades subordinadas, as relações com o comando superior e a 
vigilância do campo de batalha. 

Em geral, convêm fazer coincidir o P. C. do agrupamento 
de apoio directo com o P. C. da infantaria a apoiar; o P. C. 
da artelharia de corpo de exército com o P. C. de uma arte­
lharia divisionária; e o P . C. de um agrupamento de artelha­
ria de exército com o de uma artelharia pesada de corpo de 
exército. 

Os P. C. de um grupo de batarias ou de uma bataria aos 
quais compete especialmente uma missão técnica de direcção 
do fogo, ficam, em regra, junto das respectivas unidades. 

A cada unidade de artelharia devem ser determinados os 
objectivos em que normalmente se deve exercer a sua acção 
-zona de acção normal; e aqueles em que tenham eventual­
mente de actuar -zona de acção eventual. 

As diferentes unidades devem organizar o seu serviço de 
observação em relação aos objectivos tanto de uma como de 
outra zona de acção. 

As batarias preparam o tiro sôbre os seus objectivos ou 
sôbre os pontos principais da sua zona de acção normal; e. 
se há tempo, preparam os tiros sôbre alguns pontos da sua 
zona de acção even tua!. 

-O Regulamento ocupa-se depois do papel, durante o 
combate, dos comandantes do~ diferentes escalões de artelha­
ria (comandantes da A. D.1 comandantes da artelharia pesada 
de corpo de exército ou de exército, comandantes de um agru­
pamento, comandantes de um grupo de batarias e comandan­
tes de bataria). 

A todos compete a repartição das missões pelos escalões 
subordinados, a organização do serviço de rem uniciamento, 
a comunicação aos chefes superiores da evolução do combate 
e das informações recolhidas. 

- Os comandantes dos grupos de bafarias repartem os 
objectivos entre as suas batarias e podem fixar o consumo 
de munições para o tiro de eficacia; repartem entre as bata­
rias a dotação de munições, e comunicam as informações ob-
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tidas às suas batarias, ao agrupamento de que fazem parte, à 
infantaria que apoiam e às unidades de artelharia com que 
estejam em ligação. 

Deve-se procurar manter as ligações e transmissões; mas 
todos os chefes devem dar as instruções indispensaveis para 
o caso em que aquelas sejam interrompidas. 

Os deslocamentos da artelharia dentro do campo de ba·­
talha (deslocamentos tácticos) devem ser evitados o mais pos­
sível, para o que se deve fazer um conveniente escalonamento 
da artelharia, pois tais deslocamentos são perigosos, interrom­
pem o fogo e dão lugar a deslocamento correlativo de muni­
ções. 

-São tambêm estabelecidas algumas normas partkulares 
relativas às acções ofensivas· e defensivas. 

-Na ofensiva, as batarias encarregadas de acompanhar 
imediatamente com o seu fogo a progressão da infantaria de 
assalto, devem ser dispostas, tanto quanto possível, no eixo 
dos ataques. Em casos excepcionais, poderá haver conveniên­
cia em ter inicialmente artelharia em reserva pronta a marchar. 

A iniciativa do deslocamento da artelharia pertence ao 
comando das tropas. Durante a progressão só se devem fazer 
avançar o número de bocas de fogo, cujo remuniciamento 
seja garantido; as restantes serão deslocadas depois, logo que 
possam ser municiadas. 

- As dificuldades de deslocamento no terreno da luta 
obriga a fazer avançar em primeiro lugar as unidades hipo­
móveis, e a progressão do material de tracção mecânica, em 
terreno de circulação duvidosa, só se deve fazer com muita 
cautela. 

Portanto, no dispositivo inicial da artelharia, dever-se-há 
colocar as unidades menos móveis à frente das de mais fácil 
mobilidade e do mesmo calibre, pois assim as primeiras po­
dem por mais tempo actuar nas suas primitivas posicões. 

Se a progressão tem de ser rápida, uma parte da artelha­
ria de corpo de exército, em especial as batarias de 1ocm ,5, 
terá de ser repartida pelas artelharias divisionárias. Algumas 
batarias, ou divisões de artelharia, podem ser colocadas tem­
poráriamente à disposição do comandante da infantaria divi­
sionária, dos comandantes de regimento e mesmo de batalhão 
de infantaria. 
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Logo que porêm sejam restabelecidas as transmissões, 
voltar-se-há à organi~ação normal para assim se poder obter 
um melhor rendimento no emprêgo da artelharia. 

- Na defensiva a artelharia deve estar pronta a fazer re­
trogadar o seu tiro de maneira a bater o terreno em que o 
inimigo tenha conseguido penetrar; mas não deverá proce­
der assim sem primeiro ser bem informada sôbre a marcha 
do combate para não dificultar a execução dos contra-ataques 
da sua própria infantaria. 

Se as tropas forem obrigadas a retirar, a artelharia deve 
poder manter-se de maneira que possa apoiar a infantaria a 
todo o momento. É esta obrigação, e não a aproximação do 
inimigo, que deverá determinar a melhor oportunidade dos 
deslocamentos retrogrados; e haverá mesmo unidades de ar­
telharia que terão de manter-se nas suas posições até ao 
assalto do inimigo, sacrificando-se assim na protecção da sua 
infantaria, mas procurando a tempo inutilizar o seu material. 

Outras unidades deverão recuar com antecedência para 
poderem mais tarde actuar à retaguarda de uma maneira mais 
eficaz do que na sua primitiva posição. A iniciativa dêstes des­
locamentos pertence ao comando das tropas. 

Como no combate defensivo as comunicações são muito 
precárias e intermitentes, torna-se indispensável que os exe­
cutantes sejam com antecedência informados das intenções 
do comando, o qual deverá, por escrito, indicar os movimen­
tos a efectuar, em harmonia com as diferentes situações hipo­
téticas da infantaria. 

Ao contrário do que tem lugar na ofensiva, na defensiva 
o dispositivo inicial do escalonamento da artelharia deverá ser 
feito de maneira que fiquem colocadas na frente as unidades 
mai:> móveis, e que serão as primeiras a deslocar-se. 

Nas marchas retrogradas a artelharia pesada de grande 
alcance será ligada às artelharias de corpo de exército, e al­
gumas bata rias de toem ,5 poderão ser destinadas à artelha­
ria divisionária; mas logo que sejam restabelecidas as transmis­
sões e comunicações, voltar-se-há à organização normal. 

- No título VI, o Regulamento trata da segurança, em 
marcha, nos acantonamentos e numa posição de combate. 

Quando a artelharia marcha numa coluna de infantaria 
ou de cavalaria, a sua segurança é-lhe dada pelas tropas com 

1Q22 2 



186 REVISTA MILITAR 

que marcha, devendo intercalar-se, tanto quanto possível, uma 
fracção de infantaria entre cada 2 grupos sucessivos de arte­
lharia. 

Quando marchar isoladamente, provê, por sua conta pró­
pria, à segurança por meio de exploradores, sendo êste ser­
viço organizado por cada grupo. 

Em cada grupo êste serviço é executado por meio de 3 
exploradores por bataria (1 sargento, 1 cabo e 1 clarim), sob 
o comando do oficial orientador do grupo. Na artelharia au­
tomóvel o serviço de segurança é feito por uma fracção de 
cavalaria. 

Os exploradores deslocam-se por lanços sucessivos, de 
ponto de observação em ponto de observação. 

Em estacionamento, a artelharia acantona isoladamente, 
sendo a infantaria ou a cavalaria encarregada de essa segu­
rança, devendo as batarias ser encarregadas sómente da guarda 
do seu material. 

Se estaciona isoladamente (o que é excepção) a artelharia 
estabelece-se em acantonamento de alarme e provê à sua se­
gurança, barricando as saídas da povoação. Se há a recear a 
exploração aérea do inimigo, não se deve formar parque, pro­
curando-se dispersar as viaturas e mascara-las. 

O pessoal deve tam bêm abrigar-se logo que seja anun­
ciada a aproximação de aviões inimigos. 

-No combate, em rasa campanha, a segurança da arte­
lharia é dada pela infantaria (ou pela cavalaria) e resulta do 
próprio dispositivo das fôrças no campo de batalha; mas a 
que não tiver segurança dada pelas outras tropas (artelharia 
num flanco), deverá ter uma escolta especial, que lhe servirá 
de apoio. 

Contudo convêm sempre ter prevista a defesa no caso 
de um ataque próximo, para o que se dá às batarias metra­
lhadoras, especialmente contra os aviões, e se armam os ser­
ventes de carabinas. Nas ~rentes organizadas as batarias cer­
cam-se com defesas acessorias, especialmente redes de fio de 
ferro e os serventes podem ainda defender-se à granada. 

A organização defensiva das posições de artelharia dá lu­
gar a um certo número de pontos de apoio, que a infantaria 
pode utilizar. Nestes trabalhos defensivos podem ser empre­
gados sapadores de infantaria ou de engenharia. 
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No caso de um assalto, se o material de artel haria não 
pode ser retirado, dever-se-há inutilizar para que o inimigo 
não possa servir-se dêle. 

- O titulo VIIº trata do reabastecimento de munições e de 
material, assim como da reparação dêste. 

Está a cargo da artelharia o reabastecimento de muni­
ções, tanto das bocas de fogo, como das armas portateis e 
automáticas, fazendo excepção só para as munições de areo­
náutica e dos carros blindados. 

O Regulamento estabelece a organização e o funciona .. 
mento dêste serviço, desde os grandes depositos no interior 
do país até à linha de fogo, e, de um modo mais particular, 
no corpo de exército, indicando os diversos meios de trans­
porte de que dispõem os corpos de exército e as unidades 
subordinadas. 

- No corpo de exército é o general comandante da arte­
lharia de corpo que requisita as munições ao exército a que 
pertence, sendo êste que as envia aos centros de reabasteci­
mento, ou até aos depositas avançados. Daqui as munições 
são tiansportadas pelos corpos de exército até à linha de fogo, 
empregando os orgãos de transporte. 

O Regulamento contém diversos quadros em que são sin­
tetizadas as diversas indicações relativas aos orgãos de reabaste­
cimento, à natureza e número de viaturas que os constituem, 
ao número de projecteis transportados, ao consumo médio 
diário das munições (dia de fogo) e á capacidade de trans­
porte de cada orgão, e isto separadamente, para a artelharia 
divisionária, para a artilharia orgânica de corpo de exército, 
para a artelharia de um regimento de 75cm, para os regimen­
tos de artelharia pesada hipomóvel, de artelharia pesadacom 
tractores e para a artelharia potente. 

Daqueles quadros se vê que o consumo médio diário por 
peça é de: 

300 projecteis para a artelharia ligeira de 75; 
150 11 ,, 11 pesada de 155 ou de 105; 
150 " " 11 pesada de 1555 L, ou 

155 O. P. f; 
100 11 11 11 de 220; 
60 " 11 11 de 280. 
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A bafaria de 75 transporta nos 4 armões das peças 96 
projecteis (4 X 24) e 576 (6X96) em 6 carros de munições. A 
coluna ligeira do grupo de batarias de 75 transporta nos car­
ros 576 projecteis, o que dá para as 12 peças do grupo 1.248 
projecteis; mas como o consumo médio de munições do 
grupo é de 3.600 projecteis, segue-se que faltam 2.352 para 
um dia de fogo do grupo. 

No parque de artelharia divisionária (P. A. D.) vão: 
1) Na secção hipomóvel (S. M. A. hipo.) 3.231 projecteis, 

sendo 2016 nos 21 carros de munições e 1.215 nos 9 car:ros 
de parque; 

2) Na secção automóvel (S. M. A. auto.) vão, nos 14 ca-
miões de 3,T5, 40T uteís, ou sejam 4.032 projecteis. • 

Considerando que o P. A. D. é um orgão divisionário, e 
como tal reabastece 36 peças, temos que a cada grupo de 3 
batarias (12 peças) pertencem 2.421 projecteis, número que 
excede os 2.352 que faltavam nos 2 orgãos anteriores (de ba­
taria e de grupo). 

Vê-se, pois, que um dia de fogo da artelharia de 75 de 
uma divisão está assegurado pelos projecteis transportados­
nas batarias, nas colunas ligeiras de grupo, e no parque divi­
sionário. 

-Para as peças de 155 da divisão as munições são trans­
portadas na coluna ligeira (orgão de grupo) e na secção auto­
móvel do parque. 

Na coluna ligeira vão 276 projecteis (12 X 23) nos 12 car­
ros de munições e 240 nos 8 carros do parque (8 X 30), ou 
sejam 516. 

Na S. M. A. auto vão 800 projecteis. 
Temos assim um total de 1.316 projecteis, número muito 

inferior a um dia de fogo o que mostra a necessidade de 
mais um orgão de reabastecimento, e que deverá estar no 
P. A. C. 

- O comandante de artelharia do corpo de exército esta­
belece diáriamente o plano de remuniciamento, que comunica 
ao comandante das arteiharias divisionarias, ao da artelharia 
pesada de corpo de exército, e ao comandante do parque de 
artellzaria de corpo (P. A. C.), indicando: o número de proje­
cteis a receber, o depósito ou local onde devem ser recebidos 
e a hora da recepção. 
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-Os aulos camiões são empregados de preferência para 
os grandes percursos e em bôas estradas; as viaturas hipomó­
veis são destinadas aos curtos percursos, podendo mesmo 
marchar fóra das estradas. Os caterpillares são empregados nó 
transporte de munições nos terrenos pouco resistentes ou es­
buracados pelos fogos da artelharia. 

Junto do comandante do P. A. C. estão destacados per­
manentemente oficiais de ligação, envíados pelas A. D., pela 
artelharia pesada do corpo de exército ou pelos agrupamentos 
isolados. 

-Para reduzir o trajecto a fazer pelas viaturas hipomó­
veis, podem organizar-se locais de transbordo avançados para 
onde os corpos do exército enviam por meio de automóveis 
as munições, e aonde veem as viaturas hipomóveis carregá­
Jas e levá-las às batarias. Os transportes de munições fazem­
se, em geral, de noute. 

- As munições de infantaria, as granadas e artifícios, são 
transportadas pelas secções de munições de infantaria (S. M. 1.) 
e pelos carros de munições das unidades. As ordens relativas 
ao movimento das S. M. J. são enviadas ao P. A. D. pelos E. 
M. das divisões de infantaria. 

- Relativamente à organização e funcionamento do ser­
viço de reparação e abastecimento de material, o Regulamento 
dá indicações sumarias sôbre êste serviço e apresenta um 
esquema da sua organização num exército. O serviço está di­
vidido em dois escalões: o 1.0 escalão compreende as équi­
pes de reparação de corpo de exército e divisão, os depósi­
tos avançados do grande parque e o parque de reparação de 
artelharia; o 2.0 escalão é constituído pelo parque de reparação 
do material exclusivamente de artelharia, pelo Centro das armas 
automáticas e engenhos de acompanhamento, e pelo grande 
parque de artelharia (para todo o restante material). 

O titulo VIII.º trata do serviço de saúde, abrangendo a or­
ganização geral dêste serviço, a organização especial na arte­
lharia, o seu funcionamento e a protecção contra os gases. 

O serviço de saúde da frente abrange todos os elementos que 
orgânicamente pertencem aos corpos de exército e às divi­
sões. 

Êste serviço compreende: 
a) O serviço nos corpos de tropas (serviço regimental), e 
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que dá os primeiros socorros aos doentes e feridos, quer nas 
marchas, quer nos estaciona mentes e no campo de batalha; 

b) As ambulâncias, que completam a acção do serviço 
regimental, preparam a evacuação dos doentes e dos feridos 
(com o auxilio eventual dos grupos de maqueiros) e permi­
tem a hospitalização temporária no campo de batalha ou nas 
suas proximidades. 

c) Os grupos de maqueiros (divisionários e de corpo) des­
tinados a levantar e depois a transportar os doentes e feridos 
até às ambulâncias, e, eventualmente, destas às outras forma­
ções sani tárias. 

Na artelharia o serviço de saúde é organ izado e funciona 
por grupo de batarias. 

Cada E. M. de grupo tem: 1 médico, 1 cabo enfermeiro, 
l cabo maqueiro, e 1 enfermeiro com 2 ou 4 maqueiros por 
bataria, e uma viatura méd ica. 

O pessoal sanitário do grupo é divídido em: pessoal des­
tinado ao levantamento dos feridos; pessoal que é empregado 
na instalação e funcionamento do posto de socorros (P. S.). 
Êste deve ficar afastado das batarias para não sofrer a acção 
do fogo do inimigo, sendo conveniente que fique próximo do 
P. C. do grupo. Os feridos são transportados r-ara os postos de 
socorros pelos maqueiros. 

A evacuação dos feridos dos postos de socorros para as 
formações sanitárias é feita, tanto quanto possivel, pelas sec­
ções sanitárias automóveis ou pelas unidades automóveis. A 
passagem dos feridos pelo P. S. não é obrigatória, pois po­
dem ser dirigidos directamente sôbre uma formação sanitá­
ria, instalada mais á retaguarda. 

No P. S. a acção cirurgica deve limitar-se á colocação 
de um penso, aos socorros imediatos, e á aplicação de apa­
relhos de fracturas e hemorragias. 

A oportunidade da instalação do P. S. depende da situa­
ção táctica do grupo. 

No caso de um movimento retrogrado, o P. S. evacua pri­
meiro os feridos de menos gravidade; se não houver tempo de 
completar a evacuação, fica um ou 2 enfermeiros com os fe­
ridos. 

- Para o serviço de protecção contra os gases ha em 
cada regimento e em cada grupo um oficial especializado que 
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trata de tudo que diz respeito a êste serviço, e que ministra 
a instrução aos homens. 

As medidas de protecção podem ser individuais ou cole­
ctivas, havendo 11/1zstruções11 especiais relativas a êste serviço. 

-O mesmo Regulamento traz ainda 4 11Anexos11: Sôbre 
os tiros de artelharia (indicações diversas); características e 
particularidades da artelharia transportada em autos; funcio­
namento dos orgãos de referenciação; e diversos modêlos de 
mapas, relatórios, requisições, etc. 

-No Anexo n.º 1 são indicadas as normas a observar: 
para a destruição e neutralização da artelharia inimiga; para a 
.destruição das rêdes de arame, dos cavalos de frisa, dos ni­
nhos de metralhadoras, das trincheiras, das obras de fortifi­
cação permanente e dos caminhos de ferro; para as diversas es­
pécies de tiros (de interdição sôbre as comunicações, de acompa­
nhamento, de barragem); e, finalmente, no emprêgo dos projecteis 
carregados com gases tóxicos, ou com substâncias"fumigineas. 

Tôdas as indicações teem tambêm em vista facilitar o es­
tabelecimento de planos de remuniciamento. 

- Para determinar o consumo médio dos projecteis ne­
cessários para a destruição de batarias, segundo o emprêgo 
dos diversos calibres, estabelece como princípio: 11Que o nú­
mero de projecteis necessarios para destruir uma batari!i é pro­
porcional ao valor do afastamento provável; não se devendo 
tentar a destruição, logo que o afastamento provável é supe­
r ior a 50 metros. 

O consumo médio de proje'cteis para a destruição duma 
bataria deverá ser: 

500 a 800 (segundo as distâncias) com material de 75; 
400 a 500 ,, li 155 L; 
300 a 400 li li 155 C; 
200 a 300 li li 220· 

' 
150 a 200 , li ,, 270 a 280; 
100 li ,, 320 e 370. 

A neutralização da artelha~ia inimiga pode obter-se com 
granadas tóxicas ou com granadas explosivas. Neste último 
caso, ter-se-á de empregar primeiro uma acção violenta, se­
guida de U:ií tiro lento para manter o pessoal nos abrigos. 
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-Para a destruição das rêdes de arame ter-se-á de em­
pregar um tiro de precisão e as 4 peças de uma bataria não 
poderão fazer uma brecha superior a 25m e para isso dever­
se-á prevêr o seguinte consumo de munições com o mate­
rial de 75 : 

ó O O projecteis à distância de 2.500111 

700 " li 3.ooom 
800 li li 4.ooom 

1.000 li li 5.000111 

1.200 li li 7~ooom 

Empregando morteiros de 58 L. S. ou de 150, pode-se· 
abrir uma brecha de 40.m de largura e de 30 de profundi­
dade com 200 a 250 bombas. Quando as rêdes estão em ter­
reno de contra-encosta, as peças de 75 não teem acção, e 
ter-se-á de recorrer aos morteiros. 

Para a destruição · das rêdes não se devem empregar as 
peças de 105 nem de 155 L., nem granadas de calibre supe­
rior a 155. 

Para a destruição dos abrigos de metralhadoras empre­
gam-se as peças de 155 e., ou melhor, os morteiros dos cali­
bres 58 L. S., de 150 e de 240. 

A' distância de 1.5oorn e com o morteiro de 150 são pre­
cisas 200 bombas para destruir um abrigo; com o morteiro 
de 240 são precisas 175 bombas. 

- Para a desfluição de trincheitas não se devem empre­
gar as peças de 75, pois a sua acção é fraca, a não ser 
quando possa tomar de enfiada ou de escarpa as trincheiras 
de comunicação. 

Neste caso empregam-se 10 granadas explosivas, por 
cada metro corrente de trincheira, devendo-se empregar car­
gas reduzidas para obter grandes angulos de tíro. 

Mais eficazmente emprega-se a artelharia pesada. 
Com a peça de 155 C. executa-se o tiro sôbre diversos 

pontos da trincheira, intervalados de 3om, empregando- se de 
80 a 100 granadas em cada um dêsses pontos. Escolhem-se 
como objectivos nós de comunicações, abrigos dos P. C., po­
sições de metralhadoras, etc. 

Deve-se empregar a espoleta de retardação. 
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Empregando os morteiros sôbre uma trincheira de 1oom 
de comprimento, e à distância de 1.500 m, ter-se-á de consu­
mir 450, 350 ou 100 projecteis, conforme se empregam os 
calibres de 58, 150 e 240. 

Emquanto se executa o tiro com a peça de 155 C. é pre­
ciso manter na frente da infantaria uma zorza de segurança 
superior a 400 metros. 

- Contra as obras de fortificação permanente empre-· 
gam-se obuses e morteiros de 280 a 400 lançando 150 a 200 
projecteis por objectivo, conforme estão as distancias infe­
riores ou superiores a gkm. 

Para a destruição de povoações empregam-se granadas 
explosivas com espoleta retardada das peças de 155 C. e 155 L., 
ou morteiros de 223 e 270, empregando-se 4 projecteis por 
cada lOOm2 de superfície de casas. 

Destruídos os objectivos, torna-se necessário impedir a 
sua reparação, e para isso executar-se-ão rajadas interm ilen­
tes com peça de 75 e 105, empregando o tiro de percussão 
com espoletas instantâneas, ou o tiro de tempo com granada 
explosiva. Para isto, dever-se-á prever um consumo de mu­
nições de 300 tiros por cada l.OOom de frente num período 
de 12 horas. 

- No tiro de companhamento emprega-se, em geral, o 
material de 75 com granada explosiva ou g. de balas a razão 
de 6 tiros por peça e por minuto, não sendo a duração do 
fogo superior a 5 minutos; de contrário, a cadência é redu­
zida. A largura do cone de explosão eficaz contra pessoal é de 
15 a 2om, e a profundidade da zona de sef?ura1zça é de 200 a 
300"\ conforme o tiro se executa âs distâncias de 2.000 a 
5.ooom 

Quando se empregam as granadas fumigineas (com fos­
foro ou cloridrina sulfúrica) , para obter uma cortina de pro­
tecção, com a peça de 75 fazem-se 500 tiros por hora por 
cada 300m de frente, quando o vento não é superior a 3m, e 
800 tiros, quando o vento é superior a 3m e inferior a sm. 

As granadas tóxicas podem ser fugazes ou persisfellfe5, e 
estas ainda de efeito imediato, ou de efeito retardado, pois os 
seus efeitos não se fazem sentir imediatamente e a sua acção 
pode durar até 8 dias (com a iperita). 

Com a peça de 75 empregam-se 200 a 400 projecteis por 
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cada 1oom de frente; 50 a 100, com a peça de 155; 20 a 50, 
com o morteiro de 58. 

-Quando se quer obter o tiro de neutralização, empre­
gam-se os gases tóxicos persistentes e de efeito imediato. 

Empregando a iperita, cada granada de 75 infecta uma 
superfície de 2001 

; com a granada de 105, a superfície é 
de 5om2

; com a granada de 155, essa superfície eleva-se a 
209m2• 

Quando se executa o tiro com granadas tóxicas, as tro­
pas amigas devem usar a mascara sempre que os pontos de 
queda dos projecteis sejam inferiores a 1.500 ou 2.0oom, con­
forme o terreno ou a direcção do vento. 

O tiro com granadas tóxicas persistentes só é executado 
com ordem do comando supe1ior. 

- No Anexo 2.0 se acentua quais sejam as caracteristicas 
que estabelecem as diferenças entre o material de 75 hipo­
móvel, e o material do mesmo calibre automóvel. 

Este é caracterizado pela sua grande mobilidade, 12km à 
hora e com etapes de 60 a sokm (podendo atingir IOOkm); e 
pela maior disponibilidade de munições (200 tiros por peça). 
Os autos camiões de municões levam até às po~icões quasi 2 
dias de fogo em cada viagem. A rapidez de movimento e a 
capacidade de remuniciamento permitem que esta artelharia 
possa intervir prontamente em pontos afastados, como um 
reforço de grande importância, o que a torna uma excelente 
artelhafia de manobra, e que pode estar em reserva até ao 
momento oportuno. 

Porêm esta artelharia exige boas estradas; e, não existin­
do estas, não póde ser utilizada. O seu emprêgo é pois limi­
tado. 

• • 

Como acabamos de vêr, a 11/nstrução11, de que démos 
os tópicos principais, é digna de um sério estudo e análise, 
mas deve-se considerar que toma o titulo de 11provisória11, 
o que mostra a idea reservada dos seus autores, de q~e 
terá de sofrer modificações, como consequência de uma me-
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lhor aprec1açao dos factos, ou de estudos ulteriores, ou de 
aperfeiçoamento na táctica geral, e mesmo na táctica e técnica 
da arma. 

VITORIANO J. CESAR. 

Esclarecendo 

No número da Revista Militar de fevereiro último foi 
publicada uma apreciação crítica do Regulamento pard a or­
ganização do Arquivo Histórico Militar, redigida por pena es­
pecialmente autorizada e competente, como nenhuma outra, 
para analisar o referido diploma, pois ·aos leitores da Revista 
não é decerto desconhecido que as iniciais T. B. denunciam 
o nome de um distinto e ilustrado oficial, habil professor, es­
critor e historiador militar e colonial, de reputação consa­
grada. 

A êstes predicados, já de si suficientes para darem toda 
a autoridade á sua opinião crítica, junta o nosso camarada e 
amigo T. B. mai~ o de conhecer de ha muito o Arquivo His­
tórico Militar, por haver em tempo trabalhado assiduamente 
na secção histórica do antigo Arquivo Geral do Ministério da 
Guerra-da qual é sucessor aquêle Arquivo - realizando ali 
não só investigações históricas, como procedendo á compila­
ção de documentos e ordenando algumas dezenas âe pastas 
com papeis referentes á história dos nossos regimentos de ar­
telharia, dando depois publicidade a muitos dêsses documen­
tos na antiga Revista do Exército e da Armada. 

Com a coordenação dêsses papeis e sua vulgarização na 
imprensa miiitar, o nosso camarada T. B. prestou ao Arquivo 
Histórico e aos investigadores um bem apreciável serviço. 

Por todos êstes motivos, e como um dos autores do Re­
gulamento, devemos confessar que muito folgámos com a li­
songeira impressão geral, que êle mereceu a tão competente 
critico. 

Posto isto, e com o fim único de prestarmos alguns es­
clarecimentos que elucidarão por completo dois dos pontos 
analisados-dependência do Estado Maior do Exército e 
guarda de documentos relativos a expedições coloniais - , 
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acêrca dos quais o ilustre autor da críticá manifesta discorJ 
dância da doutrina do Regulamento, ou mais propriamente 
da lei que o inspirou, passemos a elucidar êsses pontos. 

A reforma do exército de 1911, colocando o Arquivo 
Histórico sob a imediata dependência do Estado Maior do 
Exército, não fez mais do que obedecer a um princípio geral­
mente aceito em todos os exércitos e sancionou a doutrina 
naquele mesmo ano reconhecida pela Comissão do Centená­
rio da Guerra Peninsular na extensa e notável exposição apre­
sentada ao govêrno, com o fim de ser dado cumprimento a 
um dos números do programa geral da comemoração cen­
tenária, referente á organização do Arquivo Histórico e sua 
separação do Arquivo Administrativo, ou burocrático, do Mi-· 
n istério da Guerra. 

Nessa exposição, redigida pelo prestante presidente, ge­
neral Rodrigues da Costa, lê-se com efeito: 

" ... O que se torna imprescindível é separar, sem de-
11 mora, o que própriamente se refere aos serviços derenden­
"tes do Ministério da Guerra e a colecção valiosíssima de to-
11dos os documentos históricos, cuja reunião, devidamente or­
ndenada ~ catalogada, seja a base essencial e primordial do 
"nosso Arquivo ti istórico Militar. 

11Por toda a parte, e sobretudo nos exércitos mais cul­
utos,êste Arquivo é o repositório das melhores glórias nacio­
unais e, a cargo do Serviço do Estado Maior, proporciona a 
11naturais e estranhos que o procuram, larga cópia de escla-
11recime11tos e auxílios ... ,, 

Até 1911 a secção Histórica do Arquivo Geral do Minis­
tério da Guerra, como aliás êste mesmo, pode afirmar-se que 
nunca mereceu nem grande atenção, nem maior interêsse 
aos sucessivos titulares da pasta da Guerra. Da numerosa lista 
de ministros que, desde 1736 até 1911, sobraçaram tal pasta, 
dois apenas manifestaram interêsse evidente pela documenta­
ção histórica: o Marquês de Sá da Bandeira, o qual por mais 
de uma vez visitou o antigo Arquivo Geral (quando instalado 
no palacio da Ajuda, de 1845 a 18ó2, e depois no edifício do 
Jardim Botânico, em 1863), celebrou os contratos com Costa 
Cascais, Luz Soriano e Latino Coelho para a redacção da his­
tória da Guerra Peninsular e das campanhas da Liberdade, 
para a da história política e militar de Portugal desde o século 
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18.º até 1814 e promoveu com Claudio de Chaby a catalogação 
dos documentos do Conselho de Guerra; o general Sebas­
tião Teles, muitos anos depois, mas êste, não obstante 
bons desejos, nada afinal, pode dizer-se, realizou dos seus 
projectos acêrca do aproveitamento e vulgarização dos do­
cumentos histórico-militares. 

Do nenhum interêsse dispensado até 1911 ao valioso re­
cheio do Arquivo - áparte a nomeação de Maximiliano de 
Azevedo em 1891 para substituir Claudio de Chaby, em 
tempo do ministro João Crisostomo de Abreu e Sousa-re­
sultou a conhecida falta de organização do Arquivo, as suas 
sucessivas e cada vez piores instalações, a permanente defi­
ciência de pessoal dirigente, emfim a manutenção de um tal 
estado que o Arquivo nunca pôde satisfazer conveniente­
mente á sua missão, nem perante nacionais nem perante es­
trangeiros. 

foi nomeada é certo uma comissão em 1 de Maio de 
1911 para remediar todas essas deficiências, separar os dois 
arquivos - histórico e burocrático - instalar e organizar con­
venientemente o primeiro. A quem coube porêm a iniciativa 
de tal medida? A' Secretaria da Guerra? Não; á Comissão 
do Centenário da Guerra Peninsular, o que o nosso camarada 
T. B. sabe tão bem como nós. 

E o que resultou das diligências e propostas da comissão 
de 1911 para se alcançar instalação conveniente e adequada 
ao Arquivo Histórico? 

Nada, absolutamente nada, e não obstante, com um pouco 
de interêsse das estações superiores, havendo naquela época 
tanto edifício vago á disposição do governo, o problema não 
era de muito difícil solução. 

Para quem conhece as vicissitudes da atribulada existência 
do malfadado Arquivo do Ministério da Guerra, desde alguns 
anos decorridos após o findar das lutas li berais, e em especial 
desde 1845, ano em que êle foi removido do palacete do Pateo 
das Vacas onde permanecia, com excelente instalação, desde 
1755, é notório que por várias vezes êle foi bem descaroavel­
mente tratado pela Secretaria da Guerra, a qual pelas ordens, 
por diferentes vezes repetidas, de urgentes, de precipitadas mu­
danças de umas para outras instalações, e!fl geral bem pouco 
adequadas-incluindo a actual em edifício extremamente hú-
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mido e sombrio - e ainda por várias concessões bastante ín.;. 
tempestivas e prejudiciais, muito contribu iu para a perda, ruina 
e extravio de avultadissímo número de documentos do antigo 
Arquivo Geral e em especial da sua secção histórica. 

O falecido general Claudio de Chaby que, antes do coro­
nel Maximiliano de Azevedo, teve a seu cargo essa secção, de 
1866 a 189 1, deixou exarada nos Preliminares da sua obra 
Synopse dos decretos femetídos ao extincto Conselho de Guerra 
a noticia das lamenta veis vicissitudes a que, desd·e 1845 e até 
1884, andou sujeita a valiosa documentação militar antiga. O 
que êle expõe constitue um verdadeiro libelo, demonstrativo 
do desconhecimento geral do valor que representam os do­
cumentos histórico-militares para as nossas estações superio­
res, do menosprezo por elas votado aos chamados papeis 
velhos. 

Pertencem êsses factos ao passado, mas infelizmente tem 
de se reconhecer que alguns recentes testemunham quàsi a 
mesma indiferença, o mesmo menosprezo. 

Já aludimos ao negativo resultado das diligências da co­
missão de Maio de 1911 e á ineficaz intervenção da Comissão 
do Centenário da Guerra Peninsular a qual, pretendendo melho­
rar de vez as condições do Arquivo Geral, conseguiu por 
junto... a publicação de uma portaria, com a nomeação 
daquela comissão, e nada mais! 

Quando em 1921 o Estado Maior definitivamente se de~ 
cidiu a tornar conta do Arquivo Histórico, foi prontamente 
ali elaborado um projecto de regulamento orgânico do Ar­
quivo o qual, remetido á Secretaria da Guerra em principio de 
Junho, só alcançou despacho ministerial tres mêses e meio 
depois, em 19 de Setembro, e ... porque uma crise ministerial 
levou entretanto novo ministro a sobraçar a pasta. 

Tentou o Estado Maior resolver mais uma vez a debatida 
questão da instalação do Arquivo Histórico; enviou as suas 
propostas a tal respeito, mas não obtiveram sanção superior 
e, seja dito em abono da verdade, não porque não houvesse 
então verba disponível no orçamento para execução das obras 
projectadas. 

Diligenciou o Estado Maior, por duas vezes, assegurar ao 
pessoal do Arquivo remuneração condigna que atraísse aos 
lugares de adjunto oficiais de reserva ou reformados idóneos, 
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com a devida preparação para o desempenho dos serviços 
que lhes incumbem pelo regulamento e ali os fixasse, para se 
especializarem. Por duas vezes apresentou propostas funda­
mentadas para a concessão de gratificações especiais e, não 
obstante pôr em relevo a evidente anorr.alía de aqueles ofi­
ciais perceberem metade das gratificações concedidas aos dos 
D. R. e da Agência Militar, os quais nenhuma preparação 
especial precisam ter para os respectivos cargos, sendo-lhes 
até dispensável o curso da arma-aliás habilitação insuficiente 
para o trabalho no Arquivo Iiistórico- não obstante êsse evi­
dente contrasenso, as propostas não lograram aprovação su­
penor. 

E como resultado de tal critério, nenhum oficial, dos re­
conhecidamente competentes, convidado para o lugar de 
adjunto do Arquivo tem querido aceitar o convite pela defi­
ciência da remuneração, e não ha assim maneira de recrutar 
pessoal idóneo para ordenar e catalogar os documentos, exe­
cutar as prescripções do regulamento na sua parte mais im­
portante e valorizar os trabalhos do Arquivo. 

Em face do que fica exposto, não vemos pois motivo al­
gum para recear peias pelo facto do Arquivo Histórico depen­
der do Estado Maior do Exército e não directamente do Mi­
nistério da Guerra. É uma entidade intermédia bem o sabe­
mos, mas se o Estado Maior, com o seu prestígio da primeira 
estação superior do exército pouco consegue em benefício do 
Arquivo, muito menos conseguiria a simples direcção deste~ 
desajudada daquele apoio: 

E de resto o conhecimento do que se tem passado com 
o próprio Arquivo do Ministério da Guerra mostra-nos que, 
ao menos, o Arquivo Histórico ficou assim a coberto de toda 
e qualquer influência ou intervenção política, especialmente 
na nomeação e colocação do pessoal. 

Quanto á repartição do Arquivo em duas grandes divi­
sões, sendo a segunda constituída com os documentos refe­
rentes ás guerras coloniais, resulta de facto da disposição da 
lei orgânica do exército de 25 de maio de 1911 (art. 267.0

) e 
é evidente que o regulamento não podia deixar de a atender 
e msenr. 

Mas, apesar da citação do Arquivo do Ministério das Co­
lonias - aliás ha referência no regulamento aos de todos os ou-
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tros Ministérios - podemos garantir que pela mente dos auto­
res do regulamento não passou, nem remotamente, a idéa de 
fazer encorporar no Arquivo Histórico tôda a documentação que 
naquêle Arquivo existe referente ás expedições ao ultramar, 
ás campanhas nas nossas possessões, desapossando assim 
aquele Ministério e prejudicando a organização do futuro Ar­
quivo Colonial. 

Não; a questão visada é muito outra e de alcance muito 
mais restrito. 

Em primeiro lugar devemos notar que ao Estado Maior 
~abem, pelo n.0 7.0 do art. 264.0 da lei orgânica do exército 
(atribuições da 6.ª repartição da l.ª Direcção Geral), os estudos 
criticas sobre as guerras coloniais, para o que precisa dispôr 
dos relatórios gerais e parciais das o~erações. 

Devemos tambêm acentuar que não se compreenderia 
que o Arquivo Histórico coligisse toda a documentação res­
peitante às operações quer gerais, quer parciais do nosso exér­
cito, tanto na metrópole ou ilhas adjacentes como na Europa, 
e pusesse de parte a respeitante aos domínios ultramarinos, 
espalhados até l 822 pelas diferentes partes do mundo, como 
se ela não interessasse tanto como a primeira à historia geral 
do exército português e á particular das respectívas unidades. 

Posto isto, notemos que de todas as expedições idas ao 
ultramar sempre ficou numerosa documentação de caracter 
puramente militar no Arquivo do Ministério da Guerra (e 
ainda alguma existe hoje do século xvm), documentação que 
nada tem que colidir com a própria do Arquivo do Minis­
tério das Colonias, relativa às mesmas expedições. 

Diz muito bem o nosso camarada e amigo T. B. que a~ 
campanhas ultramarinas são precedidas de um período de 
gestação, por vezes muito longo e de episodios sempre inex­
tricavelmente enlaçados na história geral. Pois bem: podemo<> 
asseverar que as disposições do regulamento do Arquivo His­
tórico não implicam, para sua execução, nem a posse da do­
cumentação correspondente a êsse período, nem mesmo ao 
da realização das operações, mas sim e a penas exigem o cori1-
plemen to da documentação dêsse Arquivo com a posse de 
cópias ou duplicados dos relatórios gerais dos comandos das 
expedições, embora destas cópias seja eliminada a parte polí­
tica, quando considerada confidencial. 
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Os oficiais do estado maior remetem sempre ao Estado 
Maior do Exército relatórios das operações em que nas cam­
panhas ultramar; nas tomam parte; com a cópia dos relatórios 
parciais e gerais do Comando, na parte relativa às operações, 
fica a documentação essencial completa, e é isto o que se 
pretende alcançar. 

Vejamos agora como o Arquivo Histórico colige o resto 
da documentação. 

Para o Ministério da Guerra toda a expedição ao ultramar 
tem por base inicial a requisição formulada pelo Ministério 
das Colonias para a respectiva organização, requisição que 
indica o número e qualidade das unidades do exército me­
tropolitano que a deverão constituir. 

E' êste o primeiro documento que fica pertencendo ao 
Ministério da Guerra e que mais tarde irá parar ao Arquivo 
1-Iistórico, com o resto do processo organizado na Repartição 
do Gabinete. Entretanto a minuta daquela requisição lá fica 
no Ministério das Colonias e reverte depois ao respectivo Ar­
quivo, com o processo respectivo. 

A' recepção da requ'.sição, seguem-se as ordens para a 
preparação das unidades e delas se origina larga correspon­
dência, toda privativa da Secretaria da Guerra, entre esta e os 
comandos de divisão, das unidades expedicionárias, estabele­
cimentos militares, etc ... para a constituicão, marcha e con­
centração das unidades até o momento do embarque destas, 
ocasião em que as tropas ficam então à disposição do Minis­
tério das Colon ia$. 

Durante a estada no ultramar e até o momento do regressr, 
-continuam as unidades expedicionárias a manter constante 
correspondência com a séde e comando respectivo na metró­
pole, e a sua escrituração privativa, durante a expedição, a 
elas próprias pertence, e tudo mais tarde, após o regresso, 
vem a ser entregue no Arquivo do Ministério da Guerra, ou 
mais propriamente no Arquivo Histórico. 

Ao Ministério das Colonias corresponde entreblnto a im· 
portante correspondência do Comando ou quartel general da 
expedição e os relatórios parciais ou geraís das operações. 
Tudo isto ficará privativo do futuro Arquivo Colonial, como 
até agora o tem sido do Arquivo daquele Ministério. 

É evidente que desde o regresso até à dissolução da ex-
1922 3 
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pedição, nova correspondência e portanto nova documenta­
ção fica privativa da Secretaria da Guerra. 

Vê-se pois e em conclusão, que cada campanha ultra­
marina em que tomam parte tropas da metrópole, vem a for­
necer forçosamente documentação a dois Ministérios e por­
tanto a dois Arquivos. 

E desde que sejam fornecidas cópias ou duplicados dos 
relatórios gerais e parciais das operações, nada mais o Ar­
quivo Histórico necessita alcançar do Ministério· das Colónias 
para completar a respectiva documentação ácêrca rie cada 
expedição ultramarina, visto que êsses relatórios incluem as 
ordens de marcha, estacionamento e com bate, descrevem as 
acções travadas, inserem dados estatísticos, mencionam a coa­
djuvação e serviços das tropas coloniais e indicam emfim os 
objectivos alcançados. 

Garantimos pois: as disposições do regulamento do Ar­
quivo Histórico referentes a expedições ultramarinas, em nada 
colidem, nem prejudicam a organização do futuro Arquivo 
Colonial, como o nosso amigo T. B. receou, em nada se re- • 
ferem a tropas do exército colonial. 

Prestados êstes esclarecimentos, resta-nos agradecer ao 
nosso distinto camarada as amáveis referências que lhe mere­
cemos, e nas quais há mui ta benevolênc'.a de amigo, e asse­
verar-! he que emquanto permanecermos à testa do Arquivo 
Histórico empregaremos todos os nossos esforços e lutaremos 
com tenacidade para que as disposições do regulamento não 
fiquem em ponto algum letra morta, mas sim tenham plena 
execução. 

Existe formulado e está em via de execução o plâno de 
metódica e cronológica disposição do Arquivo e, logo que 
esta esteja executada, principiará a catalogação dos documen­
tos, trabalhos êstes forçosamente demorados. Confiamos que 
nos auxiliem e nos não levantem dificuldades para a realiza­
ção das prescripções mais importantes do regulamento e que 
devem levar o Arquivo tiistór:co à altura de uma instituição 
que não deslm•tre o país. E assim como algumas contrarieda­
des teem surgido e que já deixámos apontadas e fundada­
mente verberámos, manda a justiça reconhecer que algumas 
boas vontades se têm manifestado na própria Secretaria da 
Guerra em favor do Arquivo. 
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Assim, algumas obras de certa importância teem sido con­
cedidas, que teem contribuido para melhorar as condições da 
instalação-aliás sempre deficiente e sempre defeituosa-e 
espera-se que outras ainda de mais alcance para tal fim, sejam 
brevemente autorizadas. 

Tam bêm devemos registar que para acudir às, pr!meiras 
.e grandes despesas da instalação e montagem dos serviços 
do Arquivo e antes dêste dispor da sua receita .Própria, qu~ 
só começou a perceber em fins de jan~~ro, o Mi~ist~ri.o , ~~ 

Guerra cqncede.u 500$00. · : . . . . . 
Há pois felizmente, a par de quem desconheça o aprêço . . . \. 

.e interêsse que devem merecer os documentos histórico- mili~ 
tares, quem reconheça e se com penetre da nec~ssidade : de 
contribuir para a sua boa guarda e conservação .. Já é algum',l 
cousa, já é um progresso! . 

Se lograrmos vida e saúde, diligenciaremos suprir a nossa 
deficiente competência com a boa vontade que nos anima 
de produzir obra útil, que valorize de vez, torne con heddo 
dos investigadores e preserve de mais desfalques e ruina ~s 
restos da nossa opulenta documentação histórico-militar d~ 
outrora, restos ainda hoje valiosos. 

P. S. 

Um episódio da ac~ão · < ~, • 

da cavàlaria na Grande Guerra 

Ás 10 horas da manhã do dia 8 de setembro de 1914 a 
5.ª divisão de cavalaria francesa, concentrada a l .500m a N. 
de , Levignen, sob o comando do general Corn ulier-Lucin iere, 
recebe, por intermédio do comandante do corpo de cavala-
ria, general Bridoux, a seguinte missão: · 

11Seja qual for a fadiga dos cavalos e dificuldades a vencer 
alcançar aillda lzoje a margem E. do Ourcq e fazendo actuar o 

. canhão~ na retaguarda do inimigo, já abalado, ajudar a de-
terminá-lo a retirar.11 · 

Ignoravam-se, neste . momento, os sucessos já alcançados 
em c;rntros pontos do vasto campo da bafa!ha, depois conhecida 

• • • • • • 1 1 • 
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pela do Marne, o que não adrn ira por as divisões de cavala­
ria não disporem, nesta época, de T. S. f., sabendo-se apenas 
que o inimigo ocupára de norte a sul Villers·Cottarets, Oon­
dreville, / vors, Boursonn~, Autheil e La Ferté Milon. 

A operação reputava-se particularmente dificil pois era 
quási impossível dar-lhe o cunho de surpresa, visto a extensa 
coluna de marcha da divisão ter de atravessar, para atingir 
a região onde devia operar, mais de 20 quilómetros de flo­
resta sulcados pelas ligações, que certamente o destacamento 
inimigo de Villers-Cotterets não deixaria de manter com os 
outros destacamentos anteriormente citados; mas apesar disso 
tornando corno primeiro objectivo a ponte de Troesnes, pôs-se 
em marcha sôbre Crepy en Valois nu intuito de seguir depois 
~ estrada de Vilters-Coterets e ao chegar à altura do cabeço 
de Monti'!llY cortar, através a floresta, para alcançar a região 
que lhe fôra designada para operar. 

Seguindo êste itinerário a guarda avançada, constitu=da 
pela 5.ª brigada ligeira às ordens do conhecido coronel Robil­
lot, vê aterrar um avião alemão de que não consegue apode­
rar-se por os seus tripulantes se pôrem em fuga depois de 
lhe terem lançado o fogo; e mais alêm, perto de Boursonne, 
um esquadrão da mesma guarda avançada, ataca, depois de 
apear, um grupo de auto-metralhadoras cuja guarnição con­
segue aprisionar. 

Conforme a ordem geral, estes incidentes não interrom­
pem a marcha da coluna que, substituindo as fracções em­
penhadas em lutas parcia'.s, continua a marcha, contornando 
sempre pelo N os obstáculos que surgem. Não tarda porêm 
que incidentes mais importantes determinem uma acção mais 
enérgica. Quando a divisão chega ao caminho que desce para 
a ponte de Troesnes e o grosso começa a sair da floresta, um 
avião inimigo, aterra no planalto fronteiro, onde havia inten­
ção de estabelecer a divisão, revelando a situação dum par­
que de aviação e tropas respectivas. O objectivo era tentador 
e a segurança da divisão impunha o actuar com energia era­
pidez, pois conhecida dêste modo pelo inimigo a presença da 
divisão, impunha-se evitar que a noticia se pudesse propagar 
abafando-a na origem. 

Era tempo tambêm de dar comêço de execução à ordem 
recebida, fazendo troar o canhão, e por isso o 10.º de caça-
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dores a que pertenciam as fracções avançadas da guarda 
avançada, recebe ordem de escalar o planalto. Os esquadrões 
dêste regimento, que a executam em diferentes pontos, em 
breve são detidos por rêdes de arame defendidas por infantaria 
e apesar do esquadrão que actua na direita ter conseguido 
obrigar a retirar para traz da re~pectiva infantaria, uma bateria, 
que apenas teve tempo de disparar um ou dois tiros, as con­
dições tum ultuárias do combate não permitem que êste pros­
siga com vantagem para a cavalaria, tornando-se necessário 
retirar as unidades empenhadas e prolongar o movimento para 
ir abordar o planalto, mais a leste, utilizando para isso um 
caminho muito áspero situado fóra das vistas do inimigo. 

Seguindo êste caminho a guarda avançada alcança a crista 
onde se estabelece para proteger a escalada da divisão e respe­
ctiva artelharia a qual, pela grande fadiga das atrelagens, só 
consegue atingir o planalto devido ao esfôrço violento dos 
homens que levam as peças, quási exclusivamente a braços, 
instigados pelo desejo ve~mente de as util izar contra os magni­
ficas alvos constituídos por fô rças importantes, certamente re­
servas, que tranquilamente marchavam pela planicie, a menos 
de 4.500°1, em di recção ao bosque de Boeny; uma peça foi 
metida em bateria, as outras seguem-na e em breve os seus 
tiros, convenientemente regulados, atingem o objectivo que é 
obrigado a desenfiar-se e a adoptar formações menos densas. 

Entretanto, as tropas que ocupavam o planalto e que não 
tinham observado o movimento da cava·aria, sentindo-a agora 
bem perto tomam-na para objectivo dos fogos da sua artelha­
ria, que não pode ser carregada por estar protegida por rê­
des de arame e metralhadoras. Tinha já anoutecido e a divi­
são aproveita a oportunidade para interromper o combate e 
descer, protegida por esquadrões apeados e uma bateria, indo 
bivacar pelas 22 horas ao N. de Favero,LLes, na orla da floresta 
de Villers-Cotterds. 

No intuito de propagar, o mais longe possível, no vale de;> 
Ourcq a perturbação já iniciada, o comando resolve que ao 
romper do dia imediato a divisão se dirigisse para a região a 
E. de Noroy donde se previa poder descobrir um vasto hori­
zonte para o sul, e nesta conformidade foram expedidas as 
convenientes ordens saindo, durante a noute, para preparar 
esta operação, vários reconhecimentos dos quais o mais in-
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teressante era o co.nfiado ao tenente Gillois do 15.0 de caça­
dores, que recebeu a missão de completar as informações até 
e·ntão alcançadas sôbre Villers-Cotterts e que vagamente da­
vam esta povoação como ocupada. 

Alcançada no dia imediato (9 de outubro) a região de No-
1ôy, pôde a artelharia da divisão, utilizando magníficos obser­
vatórios, exercer eficazmente a sua acção contra alvos impor­
ta.n ~es que se deslocavam na régião cujo centro é Neully-Saint­
Font. 
·· ·O éomando reconhecendo que as reservas e comboios 
sobre que a divisão acabava de actuar provinham de Soissons 
julgou oportuno estender a sua acção mais para N. marchando 
a divisã·o n·ac:uela direcção. Ao alcançar a crista cotada 197, 
que domina Vilters·H elon e donde se domina bem as estradas, 
que vindo de Soissons se d:rigem uma a.Paris por villers-Cot­
terets ·e a outra a Chateau-Thierry por Oulchy le Chateau, 
avistaram-se, seguindo por estas estradas, dois enormes com­
boios, devidamente escoltados, contra os quais o comando re­
solve actuar simultaneamente, embora não perdendo de vista 
o alcançar informações sôbre Soissons. 

Nesta orientação resolve fazer atacar o comboio que segue 
a estrada Soisson-Oulchy por um grupo de esquadrões e uma ' 
secç1o de metralhadoras sob o comando do major Jouillié; ata­
car com o grosso da divisão o que seguia a estrada Soisson­
Villers-Cotterets e · enviar o tenente Gironde do 22.0 de dra­
gões em reconhecimento sôbre Soissons. Como orientação 
geral foi comunicado aos grupos, que terminadas as opera­
ções deviam procurar alcançar Nanteuil le- H audoitt, visto o 
estado de extraordinária fadiga dos animais aconselhar a apro­
ximação da região inicial do raid. 

De Gironde, no desejo de alcançar rápidamente o seu 
objectivo, dirige-se directamente sôbre Soissons, na intenção 
de, uma vez obtidas as desejadas informações, alcançar a 
floresta de Vilers-Cotterefs; para a coberto se dirigir a Nan­
teuil-le-Haudoin; mas apenas haviam decorrido 3 horas de­
pois que havia iniciado a sua exploração, reconheceu ter sido 
descoberto por dois pelotões de cav~Jaria alemã, que apesar 
de recusarem sistematicamente o combate, não deixavam con­
tudo romper o contacto. 

Perto da noute, quando depois de recolher os elementos 
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que destacára, para colher as informações que desejava, pro­
curava alcançar a floresta de Villers-Cotterets, verifica que as 
estradas eslão guardadas por grupos de ciclistas e de infanta­
ria, motivo porque resolve marchar francamente para O e 
mantendo-se a N da referida floresta contornar a ala direita 
alemã escoando-se através os seus elementos de protecção. 

Neste intuito tateia as pontes de Cceuvres e Lavercine e 
verificando estarem ambas barricadas desenfia o seu esqua­
drão numa ravina, aguardando se restabeleça o sossêgo do 
alarme provocado pelo reconhecimento às pontes. Ás 22 ho­
ras obriga um guia a indicar-lhe um vau, de que umas crian­
ças haviam durante o dia falado aos soldados e segu indo por 
êle consegue alcançar o planalto de Mortefontaine indo esta­
cionar perto da meia noute na quinta de Vauberon, pois o es­
tado e fadiga dos homens e cavalos impunham um descanço. 
Quando com o cerra-fila estudava a melhor fórma de se en­
trincheirarem para fazerem face a qualquer su rpresa um 
criado da quinta informa o tenente Oironde de que a menos 
de 1.500m se tinha estabelecido, durante a tarde, um parque 
de aeroplanos. Esta noticia é recebida com entusiasmo pelos 
dois oficiais e Oironde, sem se lembrar já do estado de fadiga 
anterior, determina atacar irnediatalllente o inimigo para o que 
fez executar rapidamente um reconhecimento prévio no intuitõ 
de precisar indicações sôbre pontos em que o criado não era 
suficientemente claro. 

Para o ataque dividio o esquadrão em três grupos; o 
grupo mais importante constituído pelos pelotões dos alferes 
Villelume e Kerillis, sob as ordens dêste último, devia apro­
ximar-se, rastejando, do acampamento adverso e nele lançar 
a perturbação, por um fôgo rápido executado a curta distân­
cia; o grupo a cavalo constituído pelo pelotão do alferes Vi­
laine e do qual o próprio Oironde tomaria o comando, apro­
veitaria o alarme causado pela acção do grupo anterior e lan­
çar-se-ía sobre os fugitivos; a reserva constituída pelo pelotão 
do alferes Ronin estabelecer·se-ía próximo da fábrica Râ-

. perie. 
O grupo de Kerillis actua rápida e silenciosamente. Tendo 

avançado em linha de esquadras a uns cincoenta metros do 
inimigo desenvolve em linha e responde ao 11Quem vem Já,, 
do inimigo com três rajadas consecutivas deitando-se segui-



208 REVISTA MILITAR 

damente para, conforme estava combinado, aguardar a inter­
venção do outro grupo que, aos gritos de "Viva a França,, 
ataca o inimigo intrincheirado nas viaturas. Oironde grave­
mente ferido consegue antes de morrer transm itir o comando 
a Kerillis, que por seu turno ao atacar uma viatura central,. 
onde se combatia mais encarniçadamente, foi ferido por um 
tiro num braço e seguidamente prostrado com uma coro­
nhada na cabeça; procurando defende-lo perde a vida o dra­
gão Cossenet e só mais tarde, rastejando, alguns soldados 
conseguem traze-lo para a retaguarda, onde recuperando os 
sentidos é levado para a aldeia de Montigny-Langorin, e aí 
instalado em casa dum tal Reynaud e tratado pelo ab~de 
Sainkyr. 

Ocupada mais tarde esta povoação pelos alemães, Kerilis 
faz-se passar por tuberculoso e embora despojado do Jeito 
onde se encontrava consegue que lhe deixem uma porção 
de palha num quarto ocupado por sargentos alemães onde se 
instala. Depois de três dias (11 de setembro) o tr0ar do ca­
nhão aproxima-se e os alemães começam a desfilar para N. E; 
nêsse dia à noute, com o auxilio do abade Saintcyr, escreve um 
longo relatório onde narra minuciosamente tudo quanto viu 
e ouviu e envia-o ao comando por dois dragões válidos que 
se tinham escondido nas proximidades e um dos quais o leva 
escondido nos saltos das botas. 

Do esquadrão Oironde morreram nesta acção o tenente 
Oironde, seu comandante, o alferes Villaine e 25 dragões que 
foram enterrados no cemitério de Vivieres; foi ferido o alferes 
Kerillis e feitos prisioneiros o alferes Villelume e alguns dragões, 
conseguindo os outros fugir auxiliados pelos habitantes que 
carinhosamente os receberam. 

O comandante Joullié não foi feliz na sua acção contra o 
comboio que seguia a estrada Soissons - Oulchy-le-chateau 
sendo êle próprio ferido e mais carde feito prisioneiro. 

Quanto ao grosso da divisão, dentro da missão que ini­
cialmente lhe havia sido imposta procurou interpor-se entre 
Villers - Cotterets e Soissons pcir forma a interromper todas 
as comunicações que se dirigissem para Soissons e Compiegne 
ou para Villers-Cotterets e para isso tomou o caminho que 
partindo de Longpont se dirige a E miéville através a zona IV 
da floresta de Villers- Cotterets. Depois da divisão entrar na 
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floresta o esquadrão Walace é encarregado de atacar o com­
boio que seguia a estrada Soissons- Villers-(otterets, missão de 
que se desempenha com apropósito e energia fazendo explo­
dir os camions que conduziam munições. O ruido das explo­
sões e o alarme lançado pelos fugitivos, novamente movimen­
tou esta região, levando a organizarem-se destacamentos com 
o objectivo de dar caça à audaciosa divisão. 

Chegado perto de Emitfville, a guarda avançada da divisão 
constatou estarem interrompidas ·as comu ni caçõ~s com Crepy­
en-Valois, como aliás já tinham informado os habitantes , ve­
rificando tambêm as suas patrulhas que a direita alemã se tinha 
prqlongado até Feigneux; por isso e no intuito de tornear o 
flanco adversário a divisão segue o vale de Autonne até Or­
rolly e subindo por aí ao planalto bivaca· entre as 22 e 23 ho­
ras em volta de Verrines. 

Ao romper do dia a divisão toma a direcção de Nanteuil­
le-Haudoin e verificando pelos reconhecimentos estar ocu­
pada a frente Hulex-Trumelly, pois o inimigo vindo de Com­
piegne tinha prolongado a frente até ao Qise, resolve o co­
mando, visto desconhecer a situação das tropas francesas e a 
profundidade da zona ocupada pelo inimigo, continuar a 
lançar a perturbação no adversário bombardeando-lhe aquela 
posição e estender mais para o N a sua acção. 

De momento foi tomada a direcção geral de Pierrefonds .. 
na intensão de utilizar a floresta de Compiegne como mascara 
que facil itasse, conforme as circunstâncias, ou operar a r: e 
N. E. dela ou seguir sem ser pressentido para O; por estara­
zão, a divisão volta novamente a Orrony, onde o 5.0 de caça­
dores carrega e destroça um destacamento de ciclistas alemão, 
e ao subir ao planalto a guarda avançada é fusilada a menos 
de 1.soom por uma força de infantaria, escolta dum importante 
comboio em marcha de Compiegne para Crepy-en-Valois; é 
com custo que a artelharia, toma posição no planalto e do­
mina o fogo da infantaria obrigando-a a refugiar-se nos bos­
ques, permitindo assim que alguns esquadrões, em combate a 
pé, acabem de desorganizar o comboio e avancem até á ver­
tente N. E. onde se estabelecem. 

Protegida por estas disposições o grosso da divisão vem 
ocupar por sua vez o planalto, deixando ficar para a reta­
guarda o trem de combate, que tendo sido bastante maltra-
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. 
tado pelo fôgo do adversário, na primeira parte da subida, 
tomou a estrada de Verberie, só se reunindo mais tarde à di­
visão devido à acção energica do dr. Petit e capelão Neber. 

A artelharia alemã, interveiu para proteger a sua infanta­
ria e com tanta energia e precisão o fez que a artelharia da di­
visão é obrigada a abandonar a luta depois de ter perdido 
uma boca de fôgo desmontada pelo inimigo. 

Uma vez ·na floresta a divisão de cavalaria prossegue a 
marcha em direcção a Pierreforzds. mas acentuando-se a fa­
d iga de homens e cavalos e na possibilidade de o inimigo 
não ter destruído a ponte de Croix saint Ouen, o comando 
determina forçar esta passagem caso ainda não tivesse sido 
destruída a ponte ou sendo assim procurar a de Verberie. 
No ca~o que nenhuma destas passagens pudesse sêr utili­
zada tomar-se-ía como resolução suprema, voltar a actuar 
na região onde de manhã se havia operado e esgotadas as 
munições da artelharia encravar as peças e forçar a passagem 
carregando o inimigo em linha de colunas. 

Quando a guarda avançada ia iniciar o ataque à ponte de 
Croix-saint-Ouen, que o inimigo efectivamente não havia destrui­
do, mas que defendia, a respectiva guarda acabava de partir sem 
ser rendida o que permitiu à divisão franquear o Oise sem ser ne­
cessário recorrer ao combate, mas o estado de extrema fadiga 
nas atrelagens da artelharia levaram o seu comandante, coro­
nel Darroque, a pro1)ôr & destruição dos cofres pesados, me­
dida que as circunstâncias fizeram que fosse aceite pelo co­
mando. 

Tendo transposto o Oise a divisão segue para Estrées 
sai nt-DerLis na intenção de passar a linha férrea entre Cler­
mont e Saint-just-en-chanssée, mas o inimigo, certamente in­
formado pelas patrulhas de cavalaria que haviam estabelecido 
o contacto com a divisão logo que esta transpoz o Oise, de­
terminou dâr-Jhe caça, tomando disposições que foram conhe­
cidas pelo comando da divisão de cavalaria, por haver sido 
aprisionado o motociclista encarregado de levar a respectiva 
ordem ao comandante da guarnição de Clermont. 

Na estrada de Estrées saint-Denis a divisão quasi foi al­
cançada por um destacamr.nto de auto-metralhadoras alemãs 
que havia saído de Compiégne em sua perseguição e que um 
caso picaresco não permitiu que entrasse em acção. foi o 
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caso que marchando na testa da coluna e bastante distan­
.ciado o automovel que conduzia os oficiais, o chaufeur vendo 
a estrada barrada por um grupo de três cavaleiros, que ti­
nham ficado para a retaguarda para ferrar um cavalo, e as­
sustando-se com um movimento brusco dum áêles, procurou 
yol_tar rápidamente o auto para a retaguarda o que deter­
minou tombar-se a viatu~a; isto, visto dos que a seguiam, 
foi tomado como uma emboscada em que haviam caído os 
oficiais ieterminando a f.uga das restantes viaturas. 
( . 
,.. Em Saint-just perto de Beanvais, local atingido' das l l 
h·oras para o meio dia de 11 de setembro, pode-se conside­
rar terminado o raid da 5.ª divisão de cavalaria, mas não os 
r 
trabalhos desta divisão durante a guerra pois que no dia 13· 
recebia ordem para marchar com todos os cavalos que pudes­
sem ainda andar a reunir-se ao Corpo de cavalaria, a fim de 
.tomar parte na ofensiva geral que prosseguia. 

j. M. S. 

O orçamento do Ministério da Guerra 

Os acontecimentos políticos de outubro último, que de­
terminaram a dissolução dÇ> Parlamento, impediram-me de 
a.presentar na Camara dos Deputados o parecer relativo à 
proposta orçamental do Ministério da Guerra para o corrente 
a.no económico, de que era relator, e que se achava já con­
cluído à data daqueles acontecimentos. 

Êsse trabalho ficou assim inutilizàdo para a discussão par­
lamentar, mas como nele eram versados alguns pontos de in­
contestável interêsse para o exército, julguei conveniente dar 
publicidade à matéria de maior relêvo que êle continha e que 
ainda possa ser aproveitada como subsídio para o estudo de 
problemas que estão por solucionar. 

O limitado espaço de que posso dispor na Revista Mili­
tar obriga-me, porêm, a resumir o mais possível essa matéria, 
que era tratada no aludido parecer com o desenvolvimento 
natural em trabalhos daquela natureza. 
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Dispos itivo da proposta 

Discordo em absoluto da forma por que é elaborada a 
proposta orçamental do Ministério da Guerra. 

Tal como é sujeita à sanção parlamentar, não traduz so­
mente os encargos sofridos pelo país com a manutenção do 
exército, por que a tal se não destina um grande número de . 
verbas ali inscritas, e não é criteriosamente classificada a Des­
pesa extraordinária, em que se i:1cluem rúbricas que ali não 
deviam figurar e se não mencionam outras que com proprie­
dade lhe pertenceriam. 

E é tam bêm certo que, para se poder fazer o rigoroso 
cálculo do custo da fôrça armada, a proposta orçamental de­
veria fazer referência às receitas constituídas: pelos descontos 
feitos aos oficiais do exército para imposto de rendimento, pa­
tente e compensação para reforma, pelas pensões pagas pelos 
alunos das escolas militares, pelo aluguer de imóveis perten­
centes ao Ministério da Guerra, pelo produto d.e vendas em 
hasta pública de solípedes e artigos inutilizados, pelo produto 
da venda de diversas publicações do mesmo Ministério, pela 
cobrança da taxa militar, etc . 

. Constitue a quási totalidade destas verbas receita geral do 
Estado, em cujos cofres dá entrada pelo Ministério das finan­
ças, mas não deve êsse facto obstar a que na proposta orça­
mental do Ministério da Guerra se mencione, por epígrafes. 
a receita que delas provem. 

Quanto à distribuição da despesa, a proposta orçamental 
do Ministério da Guerra devia ser dividida em três partes, 
sem prejuízo de em cada uma delas se separarem os encargos 
do pessoal dos encargos de material, princípio geral de con­
tabilidade que se deve manter rigorosamente. 

A primeira parte - Despesa ordinár a - devia servir para 
mostrar duma forma clara quanto custa o exército com a 
actual organização. 

Devia, pois, ser elaborada no exclusivo critério de só men­
cionar despesas que resultassem de: 
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a) manter os efectivos das leis orgânicas do exército e 
de recrutamento; 

b) instruir êsses efectivos; 
e) asssegurar o funcionamento dos serviços de que care­

cem a manutenção do exército em pé de paz e a preparação 
para a guerra. 

A segunda parte - Despesa extraordinária -devia incluir 
unicamente os créditos precisos para: 

a) Novas construções exigidas pelos progressos militares; 
b) acquis ição ou fabrico de novos modêlos de material 

de guerra de toda a ordem; 
e) acquisição ou fabrico de material de toda a espécie, 

destinado a constituir reserva de guerra; 
d) conservação nas fileiras do excesso dos efectivos orgâ­

nicos por motivo de manutenção da ordem pública, se não 
se quizesse adoptar o critério, mais justo, de incluir esta des­
pesa no orçamento do min istêrio do Interior. 

A terceira parte-Encargos anexos-devia mencionar as 
despesas com pessoal e serviços que, embora dependentes do 
Ministério da Guerra, não teem uma relação real e directa 
com as necessidades do exército, como orgão de defesa na­
cional. 

Estão neste caso: a obra social e tutelar dos exerci tos de 
terra e mar, a comissão de ensino primário, as escolas pri­
márias regimentais, a c1nservação e reparação dos monumen­
tos militares do país, a fraternidade Militar, o subsidio ao 
Instituto dos Seguros Sociais Obrigatórios, algumas das Des­
pesas diversas e eventuais e as verbas consignadas às classes 
inactivas. 

Por esta forma, as despesas militares seriam mais rigoro­
samente classificadas e obter-se-ia uma maior clareza na lei­
tura da proposta orçamental. 

II 

Critica dos proc essos admini!r;trativos 

As verbas postas à disposição do exército devem ser uti· 
lizadas pela forma mais económica e dentro dos preceitos 
rígidos das leis de ~ontabilidade. 
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Pesado encargo para ·O povo contribuinte que, numa apre­
ciação simplista, considera as despesas militares como impro­
dutivas, elas carecem, mais que quaisquer outras, de ser ca­
balmente justificadas e as verbas rigorosamente aplicadas em 
harmonia com as diversas rúbricas para que são votadas. 

Nem sempre ª t>sim tem sucedido, infel izmente, ado­
ptan do-se pro_cessos .de administração que não devem sub­
sistir~ 

Salientam-.se entre êstes os que ·dizem respeito a saques 
1de fundos e a abono de gratificações. 

· Saques de fundos :_ As unidades militares sacam mensal­
mente da tesouraria do Ministério da Guerra ou das agências 
do Banco de Portugal as verbas para pagamento de soldos, 
prés, gratificações e Outras despesàs privativas. 

Êstes saques sucessivos não teem limite marcado, pas­
sando os. saldos, quando os há, de mês para mês, até ao de 
junho, no fim do GJual tem de fazer-se a liquidação nos termos. 
das disposições da contabilidade. 

Tem sucedido, porêm, nos ultimos tempos, acusarem as. 
unidades e alguns estabelecimentos saldos im portantes em 30 
de junho de cada ano, saldos que deviam entrar nos cofres 
do Estado, mas que são entregues na agência militar. onde 

' ficam à disposição do ministro. . . 
Outras unidades e estabelecimentos, ao acusarem os saldos,. 

pedem para os aplicar em obras, aquisições de material, etc. 
. Por qualquer das formas se contrariam os preceitos que 

're'gem as finanças do Estado, viciando-se fundamentalmente 
o ·orçamento, pois verbas votadas para encargos de pessoal 
vão assim ser d ispendidas em material, e vice-versa, inuti li~ 

zando-se a fiscal ização parlamentar. 
Para termi nar com êste estado de cousas, acompanhava 

o parecer a seguinte proposta: 

PROPOSTA 

Art. 1.0 
--- As importâncias de que careçam os conselhos 

administrativos das unidades e estabelecimentos militares para 
efectuarem as suas desp~as ·mensais ser-lhes-hão processadas 
pelo serviço de administ~ação militar em títulos do modêl~ 
determinado na legislação respectiva. , 
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· § 1.0 - Para êste efeito, serão remetidas pelo, serviço de 
administração militar aos mencionados cons'elhos administra­
tivos, para as despesas de cada mês, títulos, devidamente pro­
cessados, das importâncias que aos mesmos conselhos fôrem 
Ilquidadas no mês anterior. · 

§ 2.0 
- Ao serviço de administração militar fica reservado 

o direito de procesrnr a favor dos aludidos conselhos admi­
nistrativos títulos de quantia inferior à que lhes foi liquidada 
no mês anterior, desde que reconheça que desta êles não ca­
recem na totalidade. 

§ 3.0 -Quando os referidos conselhos administrativos te­
nham necessidade de aumentar o saque mensal, alêm da im­
portância que lhes foi liquidada no mês anterior, enviarão ao 
serviço de administração militar um pedido fundamentado em 
que indiquem o aumento de <:]Ue precisam yor epigra!es do 
orçamento. 

Art. 2.0 
- Os conselhos administrativos das unidades e es­

tabelecimentos militares deverão enviar até ao dia 1 O de cada 
mês ao serviço de administração militar as contas documen­
tadas das despesas relativas ao mês anterior. 

Art. 3.0 
- A liquidação das contas mensais respeitantes a · 

despesas norm1is dos mencionados conselhos administrativos 
deve estar concluída até ao dia 20 do mês imediato àquele a 
que as contas disserem respeito. 

§ 1.0 -Quando, excepcionalmente, essa liquidação se não 
faça no praso marcado neste artigo, o serviço de administra­
ção militar processará os títulos pela importância acusada 
pelas contas mensais como dispendida, procedendo-se opor­
tunamente à necessária liquidação. 

§ 2.0 
- Proceder-se-há tambêm pela forma preceituada 

no § antecedente, quando se reconhecer a necessidade de ha­
bilitar os conselhos administrativos, antes de 20 de cada mês, 
com os fundos precisos para oeorrerem às suas despesas. 

Art. 4.0 - Cessa a remessa de títulos de despesas mensais 
normais para processo no serviço da administração militar 
que até agora era feita pelos conselhos administrativos das 
unidades e estabelecimentos militares. 

Art. 5.0 
- A Direcção Geral dos Serviços Administrativos 

do Exército elaborará as instruções necessárias para a cabal 
execução desta lei: 
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Art. 6.º - A Agência Militar entregará na Caixa Geral do 
Estado, logo após a publicação desta lei, tod&s as importân­
cias que se encontram em seu poder nesta data, provenientes 
de reposições feitas pelos conselhos administrativos das uni­
dades e estabelecimentos militares. 

Art. 7.0 - fica revogada a legislação em contrário. 

Abono de gratificações-Nenhum vencimento, seja qual 
for a sua natureza, deve ser pago pelos cofres do Estado·sem 
estar autorizado por lei ou decreto com fôrça de lei. Apesar 
disso, teem-se efectuado pagamentos de gratificações por efeito 
dos decretos simples n.05 7964 e 7412 e até por meros despa­
chos ministeriais. Torna-se indispensável regu larizar esta situa­
ção ou transformando em lei os decretos citados e os despa­
chos ministeriais ou revogando as suas disposições. 

111 

Progressão das despesas militares 

O primeiro orçamento referente à actual organização do 
exército é o do ano económico de 1911-1912 e nele se com­
putava a despesa ordinária em 10.124.717$60,7 e a extraord!­
nári em 124.054$00. 

O quadro que elaborámos mostra as alterações que aque­
las despesas foram sofrendo nos orçamentos até ao ano eco­
nómico de 1917-1918, inclusivé, e nas propostas orça mentais, 
não discutidas, relativas aos anos económicos de 1918-i 919, 
1919-1 920, 1920-1921e1921-1922. 

Não se incluem nesse quadro as despesas que foram fei­
tas pela rúbrica Despesas excepcionais resultantes da guerra, 
nem está rigorosamente apurado o seu montante, fazendo-se 
ainda liquidações por essa rúbrica. . 

Mas, o que se pode afirmar é que por ela foram supor­
tados muitos encargos que com mais propriedade deveriam 
caber nos orçamentos ordinários. 

Estes orçamentos, a partir do ano económico de 1916-1917, 
não podem, portanto, ser considerados como a exacta expres­
são das despesas militares, sem se lhes adicionarem as que in­
devidamente foram pagas pela citada rúbrica. 
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Difícil, se não impossível, será efectuar hoje o apura­
mento da importância dessas despesas, visto que a sua des­
trinça se não foi fazendo regularmente, e assim escasseiam 
elementos para a rigorosa correcção de algumas rúbricas or­
çamentais. 

Quadro comparativo dos orçamentos do Ministério da Guerra 
desde o ano económico de 1911-1912 

Anos económicos 

1911-1912 .•...•••...•..•.•••.•..••. 
• 912-1 g 13. . . . . . . . . . . . . ........ " .. 
1913-1914 .••.• • .•......•... . ... . .•• 
1914-1915. • • ..••....•..•..•....... 
191 )-1916 .•••......•.. . •...... • •... 
1916-1917 ... • •.....•.. . .•.•...••.. 
1917-1918 .. •.•..•....•............. 
1918- 1919. . . . . . . .. •••...........•. 
1919-1920 .••.•..... ' ... • .... . ...... 
1928-1921 ...••...... . . • ............ 
1921-1922. • • .•.....•••.....•. ••... 

Despes:1 ordi· 
di11ária 

10 . 124.717 ~ 60,7 
10.2j2.158S19,5 
9.6)6.470$00 

10.738.787$00 
11.722.114$00 
11.329.775$26 
11.3-19.999$36 
13.618. 511$ )4 
39.008.846$03 
39.894.673 :)49 
62.154.320$89 

Desoesa 
extraord111ária 

124.034$00 
122.5eOiOO 
200.000$00 

9j.000$00 
2.100$00 

22.500$00 
22.500$00 

207. 500$00 
5.210.500$00 
2.008.873$20 

25.516.000$00 

Vê-se, pela análise dêste quadro, que nos anos económi­
cos de 1916-1917 a 1918-1919, que correspondem à rralização 
e liquidação de importantes despesa$ motivadas pela nossa 
participação na guerra e doutras que dela não derivaram ex­
pressamente, os orçamentos ord inários pouca alteração sofre­
ram, comparada com a que experimentaram os orçamentos 
posteriores àquele ano. 

As razões dêste facto baseiam-se na já citada c:rcunstân­
cia de se liquidarem despesas ordinárias pela rúbrica das D:!s- , 
pesas da O uerra. 

Em 1919-1920, a proposta orçamental já triplicava ades-
pesa ordinária proposta para 1918-1919 e multiplicava por 25 
a sua despesa extraordinária. 

Significa isto que, tendo-se restringido a partir dêste ano 
o pagamento de despesas correntes por conta da aludida rú­
brica, sem, todavia, se abolir ainda totalmente um processo 
tão contrário aos sãos princípios de contabilidade, se tornou 
necessário elaborar orçamentos ordinarios mais aproximados 
da verdade dos factos. 

Na proposta para 1920-1921. a despesa ordinária man-

1922 4 
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tem-se sensivelmente a mesma, diminuindo 3
/ 5 a despesa ex­

traordinária em relação á proposta anterior. 
Na propo.iSta para 1921-1922, os aumentos sôbre a ante­

rior vão a cerca de 3 r5 para a despesa ordinária e á multi­
plicação por 12 da despesa extraordinária. 

Se . compararmos esta última proposta com o orçamento 
de 1911-1912, verificamos que a despesa ordinária nos apa­
rece multiplicada por 6 e a extraordinária por 205. 

Basta esta simples indicação para mostrar a inadiável ne­
cessidade de remodelar os serviços militares, reduzindo as 
suas despesas ás possibilidades . financeiras do Es~ado que, 
evidentemente, não com portam um encargo desta natureza. 

Ninguem ignora que em todos os paises que possuem 
exércitos regulares as despesas mi li tares sofrem normal mente 
progressivos aumentos e que êstes se acentuaram nos últimos 
anos, devido á influência de factores sociais e económicos de 

. variada ordem. 
Nós não podíamos ser excepção a esta regra, mas os 

acrescimos experimentados pelas nossas despesas militares 
ultrapassaram os limites razoaveis. 

Os factores de ordem geral que determinam o agravamento 
dos encargos militares de todos os povos são, em primeiro lu­
gar, as descobertas scientificas e os progressos industriais parà 
o aperfeiçoamento dos meios ofensivos e defensivos. 

As descobertas scientíficas, como a.s do automobilismo, 
1 

telegrafia sem fios e aviação, conduzem á modificação dos 
meios de transporte, de transmissão e recepção de comuni· 
cações e de serviço de reconhecimentos, provocando a orga­
nização de novos serviços militares e a criação de' unidades 
especiais. 

Os progressos industriais relativos ao material de guerra, 
originam substituições radicais dos armamentos ou transfor­
mações importantes no mater!al distribuído ás tropas. Mas, 
sobrelevando ainda a êstes factores, os fenómenos sociais dos 
últimos tempos, que transformaram a vida económica dos po­
vos, tiveram a sua recupersão lógica em todos os serviços dos 
exércitos. 

Tudo encareceu e curioso será o analisarmos, no que es­
pecialmente nos diz respeito, os aumentos sofridos pelos 
generos e artigos indi.spensáveis á vida das tropas e pelas ta-
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rifas de ven cimentos do pessoal e de salários dos operarias 
d as fábricas e ofi ci nas a cargo do Ministéri o da Guerra. 

Isso fare mos no próximo artigo. 

fevereiro de 1922. 
A. DAVJD BRANQUINHO. 

Major da adm. militar. 

Obras oferecidas 

Dados astronómicos p n a os alm anaques de 1922-1923 
p ara P~ T . uga l . - tm dois folhetos subscritos pelo nosso ilustre 
camarada e consóc:o coronel fHE01-;R11 :0 O '"' • actual director uo Obser­
v?tório Astronómico de Lisboa, acabam de st-r publicados os dados as­
tronómicos para os almanaques dos dois primeiros anos, publicação que, 
com toda a regularidade, vem sendo feita por aquele observatório desde 
19 17. 

• r 

Como nos anos anteriores, conteem os do!s fo lhetos. que temos 
presentes, indicações 1elativas ao nosso pa is, continental, insular e colo­
nial, não só indip nsáveis para os confecdouadores de almanaques como 
interessantissimas para o público em geral. -

Insere alêm d?sso o folheto relativo a 1922 umas paginas de home­
nágem bem merecida ao ilustre homem de sdênc1a, o faleci.to i.lmirante 
Compos RoJrigues, honra e gloria do nos~.o pais, que durante trinta 
anos fui director do Observatório da TapaJa, páginas em que é trans­
crito o artigo que, por ocasião da sua morte, foi publicado nesta Re­
vista. 

O folheto relativo a 1023 traz tambêm, como apcndice, uma notfcia 
interessante sôbre "º fim d mundo». -' 

A1 se encontra deduzida a possibilidade de acabar o mundo quando 
menos se espere, não pelo frio, como durante anos se supoz, nem pelos 
gazes deletérios e111anados dos cometas ou por mas"as poderosas dêstes 
destacadas, mas por u111a forma mais provável. deduzida de· des'tober· 
tas recentes, que simplesmente não permitem-infelizmente para a huma­
nidade !-prever o momento da rcalizaç:io do fenómeno. 

Este consistirá no choque formidável dum planetoide ohscuro-dos 
muitos que devem vaguear pelo esraço-como o Sol, que assim se tor­
nará, pelo desenvolvi111e11to extraor,tin~rio de energia calonffca produ­
zico por êsse combate, 10 OCO ve7es mais luminoso, aumentará, 6.0CO 
em área e elevará a sua temperatura muitas dezenas .de ve7es, supondo 
que aquele planetoide tenha apenas um cente simo da massa t.errestre. 

Na terra tudo se fundirá "como o estanho do so!dador á chama dp 
maçarico,,! 

T<tl é a sentença de morte que hoje nos lembram· os astrónomos. 
Acabaremos .. . fundidos, se não arabi.J rmos .. de outra forma! 

Resta ·nos agradecer a amabilidade da oferta <.los dois folhetos a que 
nos referimos e fazer votos para que de aqui a um ano posséfmos mais 
uma vez registar a publicação dos ,, Dados astronómicos", sinal certo de 
que não estaremos ainda.·..: f undidos de tqJo, comp.. é_ nosso desejo • 

.. , . ·J:.. M. . .. : 
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C~Óf{ICA lV!lú.IT .A~ 

~lemanha 

A pistola mel ra hadora «Parabellum ... - Durante a guerra os oficiais ale­
mães estavam armados com a pistola Parabellam, que linha ·um carregador 
com 10 cartuchos. t.sta pistola tem sofr.do várias transformações, estando o 
último modelo dotado com um carrega 1or com 32 cartucho!',. tornando-a 
uma verdadeira 111etralhac!ora portátil. Ultimamente constitui o armamento 
não só dos ofü:tai; da Richswekr, mas dos sargentos e de alguns cabos e sol­
da-los escolhidos. Cada companhia alemã, alem das espingardas, das metra­
lhadoras pesadas e espingardas-metralhadoras, terá ainda 15 pi!'tolas do novo 
modelo. O me:;mo c<1 rregador pode ser adaptado à pistola Bergman de que 
estão muniuos os agentes de policia. 

Belgi ca 

Encorporação da classe de 1920. -Os recrutas da classe de 1920 foram 
encorrorados nas seguintes datas: ' ' 

lnjanrana, no dia 1 de dezembro de 1921; 
outras armas e serviç\"S, em 5 ue dezein bro ele 1921 ; 
os estuda:1tes que dev1:111 fazer os cursos das escolas dos oficiais de re­

serva, em 5 ue t1eze111bro de 1921. 
O ministro da guerra determinou que se procure distribuir pe!as dife­

rentes unidaJes os recrutas flamengos e Walões para assim se fazer a fusão 
entre êstes Jois elementos da população, e evitar-se as tendén..:ias separatistJs, 
que tantas vezes se manifestam. 

Escola de cavalaria. -A escola desta arma, que se instalára provisoria­
mente em Terweren, vai ser ti ansferida para Braschaet, onde está já a escola 
de artclharia. 

A partir de 1923 voltar-se-há ao regime normal e então esta escola de 
cavalaria compreenderá: 

1.0 -U111 centro de estudos técnicos; 
2.0 - Um curso para alferes da reserva, que receberá 80 sargentos; 
3.0 - Uma escola de sargentos: 
4.0 -Um curso de aperfeiçoamento para os alferes do· activo; 
5.0 - Um curso de equitação; 
6.0 - U 111 curso para ofi eia is das armas não mon la das; 
7. 0 - Um curso de ferradores. 

Conselho superior da defensa nacional. -Em virtude de 11ma proposta 
do ministro da <le'.°ensa nacional (guerra e tllarinha) o Constlho su·,,.tior da 
defensa naciOJial foi aumentado com mais três VOJ::ais, ficando assim const1-
tu1do: prl·SitH nte, S. M. el-rei; vice-presidente, o ministro da defensa nacio11al; 
vogais, o -:hefe do E. M. general, os inspect. •res g rais das armas, o coman­
dante da aeron:iut;ca mil rtàr, o comandante da 6.a divisão de artclha1 i:i, o 
comandante do exén:ito belga de ocupação, o comandante da posição fortiíi­
cada de Anvers. Desempenha as funções de secretário o chefe do gabinete do 
ministro. 

Organização da aeronáutica rnilitar.-Em tempo de paz o corpo de 
ereonáutka militar compreende um E. M. (8 oficiais e 15 praças), 7 gru-

'\ 
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pos de esquadrilhas, sendo: 4 esquadrilhas de aérostação, 6 esquadrilhas di­
visionárias, 3 esquadrilhas de reconhecimento, 3 de caça, 3 de bombardea­
mento, e 3 esquadrilhas de escola, 3 esquadrilhas técnicas, 1 esquadrilha de 
material e parque e 1 esquadrilha de depósito. Total: 155 oficiai::: e 2.484 
praças. 

Espanha 

Concurso de tiro. - Das 464.000 pesetas destinadas aos cursos áe instru­
ção das quatro secções da Es..:ola central de tiro, foram concedidas 23.550 à 
3.ª secção e 6.750 à 4.a secção da mesma escola para os concursos regimen­
tais de tiro dos corpos de infantaria e cavalaria, que se deverão realizar no 
presente ano de 1922. 

Entrega de um aeroplano ao exército, manda ' o construir pela província 
de Granada.-Seguindo o exemplo de outras prov111das,~a de Granada man­
dou construir um aeroplano para ofertar ao exército. Este aeroplano é um 
magnifi.:o ffavilland de 450 H. P. e com motor Napier, tendo custado 3.500 
libras esterlinas. 

A ceremónia da entrega teve lugar no aeródromo de Cuatro Vientos às 
11 horas de 19 de fevereiro. O novo aparelho foi benzido pelo bispo de Sião 
e foi madrinha S . .M. a rainha, que assistiu ao acto. 

A entrega foi feira por uma comissão, consti uida pelos senadores e de­
putados da prov:ncia. O capitão general de Ma rid, general Ozco, represen­
sentando o min.stro da guerra, que não pôde assistir, pronunciou um tlic;­
curso exaltando o patriotismo dos granadinos. Assistiram ao acto o coronel 
Mendez Vigo, chefe interino da aviação, todo o pessoal do aeródromo, o sub· 
secretário tio rninistério da guerra, general Artlanaz, o capitão general de 
Madrid com o seu chefe de E. M., muitos oficiais e senhoras. · 

O aeroplano, que se ficou chamando Granada, fez vários vôos Breve· 
mente será e.ncorporado na esquadrilha Napier, que se está organizando em 
Burgos. 

A prov:ncia de Granada ofereceu ainda o terreno para um aeródromo 
em Armilla, prontifican<lo·se a fazer as despesas com as diversas instalações. 

Estados Unidos 
Os efectivos da <c Guarda Nacional» em 1921.-0s efectivos da Guarda 

Nacional no fim do 1.0 semestre de 1921 era de 99.432 homens, assim dis· 
tribuidos: 

Infantaria .... . .. . ... . ... . .............. . .. . 
Tanks . . .. . .. .. ...................... . .... .. 
Cavalaria . . ....... . .. . .. . ............ . •.. . .. 
Artelharia de campanha .................. • ... 
Artelharia de costa ........ . ...... . .......... . 
Corpo de si naleiros . .. ... . . ...... .. ......... . 
Corpo médico .. . .....•.................... . . 
Tren1 ..... . .... .. . .... .... . ...... . ... ..... . 
Engenharia . . ....... .. ..... ... ..... . . . ... . . . 
Aeronáutica . . .•..... ... .. . .. . . .. . . . . ...... .. 
Companhias motociclistas .•....... . ..•.. . ...•. 
Policia militar ... . .. . .. . .• . •..... . ... .. .. . ... 

Total ................ . 

62.621 
708 

9.805 
12.741 
7.475 

743 
997 
7Q4 

3.447 
11 4 
36 
51 

90.432 

Conta-se ter em breve um efectivo de 140 000 homens, visto que os alis­
tame-itos vão aumentando. 

Peça de 75 d · grande alcance.-Continúa a ser dada execução ao pro· 
grama de reorganização do material de campanha. Dois novos tipos de re· 
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paro estão em estudo. Um deles, tipo Deport, é destinado a uma peça de 75 
com um akance de 13.700 metros. e permite executar o tiro com a amplidão 
de 30° no sector horizontal e - 40<> a 80° no sector vertical. 
· A peça em bataria pesa 1.666 kg. e a viatura-peça 2. 176 kg. Estudam-se 
porêm certas moditicaçôes no reparo de maneira que a viatura-peça não te­
nha mais de 2.00:l kg. 

Artelharia anti-aérea.-A comissão encarregada de estudar os aperfeiçoa­
mentos a introduzir no material, é de opinião que a artelharia anti-aérea 
deve compreender só 2 tipos de bocas de fogo : uma peça ligeira 1e 76 ní./m 
e uma pesa.la de 112 a 127 m/m. 

A peça' ligei ra lançará um projectil de 7 kg., com uma velocidade inicial 
de 63)m por segund0. 

O reparo permitirá executar o tiro num sector horizontal de 360° e de 
soo no sector vertical. A viatura-peça será automotora, com patilhas, e com 
uma vd oddade de 19 km. à hora. 

A peça pesa-la lançará um projectil de 20 kg. A viatura-peça não pesará 
mais de 10 ton. e terá urna velociJade de 13 km. à hora, empregando tam­
bêm uma auto-motora de patilhas. 

Reorgan ização da artelha •ia. -Em virtude da redução dos efectivos do 
tempo de paz. a arle1haria sofreu alterações na sua organização. 
· A arte/haria divisionária passa a ser constituída por 2 regimentos de 
75m/m em cada divisão, ficando assim existindo 6 regimentos no exén:ito re­
gular. A artelharia ae rorpo fica constituindo uma brigada com 2 regimentos 
pesados, corirnreendendo 1 regimento de artelhaiia de 155 m101 Schneider; 
1 barnlhão de 115 m, m O. P. f., 1 batalhão de obuses de 8 polegadas e 1 ba­
ta lhão de obuses de 2-iO ru/m . 

• 
Centros de instruç-:::o. - Em cada regiio de corpo de exército foi criado 

um ce11tto de instrução, sendo cada um deles constituido por: 
1.º-Um grupo de depósito; 
2.0 -Um grupo de instrução, compreendendo 1 regimento de infantaria, 

l batalhão de artelharia de campanha, 1 esquadrão de cavalaria e 1 compa­
nhia de engenharia. Ao grupo de depósito compete a~ operações de recruta­
me1Ho e al :stamento dos l10111en-; e su 1 distribuição; a instrução tios analfa­
betos e dos homens que não falam o inglês; e por fi r11 o estuJo dos p!anos 
de mobilização e desmobilização. Em tempo de guerra, prepara os campos 
de mobilização e dirige o seu funcionamento, recebe e reparte os convocadO!i 
e alis 'a os voluntários. · 

O gmpo de iflstrução, em tempo de paz, fornece todo o pessoal instru­
tor e organiza os campos de instruçfio 1ninistrando a in~trução à guarda na­
cional, às reservas organizadas, aos oficiais da reserva, às tropas das diferen­
tes unidades e ao elelllento civil. Ern tempo de guerra fornece o pessoal ne­
cessário aos campos de instrução, que entao se criarem. 

França 

As reivind icações dos sargentos.-Como já aqui temos notado, no exér­
cito fran ·ês h1 falta de sargentos e as dificuldades crescem agora com as no­
vas armas e e:>p ·d 1liJa les a introjuzir na organiLação dos modernos exérci­
tos. Os sargeutos queixam-se dos diminutos vencimentos que 1eem e do fu­
turo pouco próspero que os espera quando tenham de deixar o serviço activo. 

Por isso leem for rnuládo reivinuicaçôes tendentes a melhorar a sua situa­
ção· moral e makri.d. 

Assim desejam que desapareça a classificação de readmitidos, pois os 
oficiais ta111bê111 não sao classificados corno reaJmitidos após·; tcr111inação do 
tempo le,<al de serviç:) adivo a que são obrigados. E, suprimida esta classi­
fi.cação, exigem que desapareça tambêm o distintivo que usam os readmiti-
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dos. Desejam tambêm que lhes seja permitido assistir às conferências de ofi­
ciais, o que até aqui lhes te111 siJo veJaJo. 

Sob o ponto de vista mattrial, querem: 
1.0 -Que haja um venci1nen o único, e não soldo. gratificações e subsi­

dios, vencimentos êstes mu tu incertos e que não influem na reforma; 
2.0 -Que a partir dos 15 anos de serviço, tenham direito a uma reforma 

proporcional, e aos 25 anos :1ma reforma máxima; 
3.0 -Que toe.los os sargentos, seja q ual fôr a sua situação de serviço, te­

nham direi to à promoção; 
4.0 Que lhes stja permit ido ter diáriamente, por algumas horac;, um sol­

dado como impedido, ou que então lhes seja abonada uma subvenção equi­
valente. 

5.0 -Que a nomeação para os emprêgos civis não seja sofismada. 
Como se vê, as reivindicações não sãu exageradadas. 

Compilaç1o das leis orgânicas do exérr.ito. -Tornando-se indispensável 
compilar as alterações introJuztdas na organização do ex-:rcito desde 1910, 
foi reunido em volume tudo o q ue desde aquela data tinha sido alterado por 
disposições pusteriorts. fican 10 agora em dia a organização relativa: à adm i­
nistraçao do exérdto; ao corpo Je fiscaltzaçau (organização, conJições de 
concurso, programas de exames); ao serviço .te artelharia (organização dos 
estabele..:imentu5 e comandos); ao serviço de engtnharia (orgamzaç,\o <.ias di­
recções); ao ser viço Je intendência; ao recrutamento dos funcionários e dos 
oficiais c.le administração; ao serviço Je saú~le (organização, méd icos, farma­
ceuticos, dentistas, afie.ais de aJministraçãu); ao serviço religioso; à organi­
zação dos veterinários militares; ao serviço de recrutamento; à organização 
dos interpretes militares; aos oficiais indígenas na Argel ia, Tunisia e Marro­
cos ; à organização da gendarmaria e sua distribuição; ao corpo das alfande­
gas e caçadores f.orestais; organização das cantinas; etc. 

Prémios de a listam ento e gratiHcações de readmlssão. - Por decreto de 
22 de fevereiro p. p. foi alteraclo o decreto de 11 Je janeiro de 1913, relati­
vamente aos prémios de alistamen to a longo praso e às readmissões. 

As praças que se al istam por um per,oJo de 4 anos re...:ebem um 
prémio de 1.000 francos; as que se allstam por 6 anos recebem 2.000 
francos. 

Á 1.ª readmissão, por um per:odo de 6 meses, corresponde uma grati­
ficação de 150 francos, sem distinção de posto. Os que contraem uma rea­
dmissão por um ano, ou mais, recebem uma gratificação de 1 200 francos por 
cada ano, a 1)artir do 4.0 ano de serviço, os sargentos; e de 1000 francos os 
cabos e soldados. 

As praças que se alistam, ou que se readmitem para servir em Marrocos 
teem gratificações especiais de rea l111issào, scnJo as readmissões por per.o­
dos tais que permitam elevar o tempo de serviço a 3, 5 anos, 4 anos, 4, 5 
anos e 5 anos. 

Os que se alistam ou readmitem de maneira a servirem por mais de 5 
anos, recebem. a partir do 6.0 ano e até ao 10.°, uma grat1fic<1çào especial 
anual, alem de um prémio cakulado à razão de 1.080 franco:; por cada ano, 
para os sargentos, 908 francos para os cabos e 308 para os soldados. 

As praças que se alistam para as tropas colon i:lic;, recebem um prémio 
de 1250 francos por 11111 per odo de 4 anos, e de 2500 francos por um período 
de 5 anns. H::i ainda readmissões especiais por períodos de 6 meses e tle um 
ano, stndo de l 475 franc11s por t·aJa ano pai a os sargentos e de 1250 fran­
cos para os furrie is, cabos e soldados. 

Cursos de mecânicos da escola militar de Billon e da e : cola Hanriot. -
Junto da escola militar prep .• ratória de Billom criou-se um curso ,te med­
nic • com o fi 111 de prepar 1r graduados especialislas para os diversos serviços 
técnicos do exército. Os que proveem de artelharia stguem ali um curso que 
os habilita para desempenharem as funções de sargentos automobilistas, sar-



224 REVISTA MlLITAR 

gentos chefes mecânicos, sargentos chefes espingardeiros, sargentos chefes ar­
tífices, ajudantes e ajudantes chefes artífices de artelharia, etc. 

Os sargentos habilitados com aquele curso. e de•empenhando quaisquer 
daquelas funções podem conservar-se nelas, mesmo depois dos 15 anos de 
serviço. 

Terminado o curso, vão fazer estág:os nos diferentes estabelecimentos e 
oficinas militares, não só para desenvolverem a sua hab:lidade manu d, mas 
para serem seleccionados para as diferentes especialidades. Durante as férias 
escolares tambêm os alunos são autorizados a ir trabalhar nas diferentes ofi­
cinas militares dependentes da artelharia ou do trem de equipagens, onde 
executam exclus vamentc tral1alhos manuais. 

Ainda um outro curso de mecânica é organizado na escola Hanriot, des­
tinado especialmente ás praças do corpo de aviação. Êste curso tem a dura­
ção de um ano, e a êle podem concorrer as praças que sejam readmitidas e 
lhes faltem pelo menos 2 anos para terminarem o tempo de serviço, ou que 
contraiam uma nova readmissão de 2 anos an tes de entrarem na escola. Os 
alunos deste curso fazem um estágio de 4 meses no cen tro de instrução de 
Bordeus. 

Naquela escola são admitidos 100 alunos. 
As pr.1ças habilitada~ com êste curso terão uma promoção mais acele­

rada, e rec~berão as seguintes gratificações diárias: 

Ajudantes •.• • • •.•• ...• .••.. •••• . 
Sargentos ... . ... . . •.••• .. •• •. . . • 
Cal.os •...•... . . . •• • •. • ......... 
Soldados •..•. • .. . ...... •••.. .•• 

5 francos 
4,50 » 

4 » 

3,50 » 

Ha ainda um outro curso de mednicos em Lyon {para 150 alunos) e 
vai abrir-se um outro em Nimes (tambêm para 150 alunos). 

Serv iço de infantaria. - No projecto ele reorgan ização do exército é 
criado um serviço de infantaria análogo aos serviços de artelharia, de aero­
náutica, de eni;?enharia, de intendência, etc. 

A cargo do serviço de infantaria ficará o armamento de pequeno calibre 
com as suas respectivas munições: 

Armas portateis de todos os modêlos (armas brancas e armas de fogo 
As metralhadoras de toJos os modêlos e as pequenas viaturas (as viatu­

ras pe~adas continuam a cargo da ar telharia) ; 
03 engenhos de acomJ;Janhamento da infanteria com as viaturas li­

geirus; 
As peças de 37 m/m; os carros de combate; as auto-peças; as granadas; 

as munições <las armas e engenhos; os artifícios de sinalização. 

Inglaterra 

O novo regulamento da cavalaria. - foi recentemente (fevereiro de 1921) 
publicado um novo regulamento para a cavalaria, em harmonia com as li­
ções da Grande Guerra. 

O regulamento compreende dois volumes: 

O I.0 volume trata da instrução e das manobras das diferent~s unidades 
de cavalaria. 

O 11.º volume trata do emprêgo da cavalaria em campanha. 
O re1<ime11to é comandado por um tenente-coronel, tendo como 2.0 co-

mandante um major, e compreende: 
l esqua,lrão de especialistas (sinaleiros, 2 metralhadoras anti-aéreas); 
3 esquadrões de fileira; 
1 pelotão <le metralhadoras (4 peças). 
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O esquadrão é comandado por um major ou por um capitão com 3 pe-
lotões de ti leira e pelotão de fuzileiros- metralhadoras. . 

O pelotão tem 3 esquadras. 
O pelotão do f. M. (Hotchkiss) compreende 4 esquadras, cada uma com 

uma F. M. e 6 cavalos de mão. 'A instrução da camb1na constitue um capí­
tulo especial. Para o combate a pé conta-se com n/• do efectivo de cada pe­
lotão, ficando '/, para a guurda e deslocamento dos cavalos. Não hagmpo de 
esquad1ões. . 

O :egulamento nada contem sôbre o emprêgo de granadas, donde se 
conclue que não está previsto o seu emprêgo pela cavalaria. . 

No capítulo, que trata dos cuidados a ter com os cavalos determina-se 
que sejam diariamente ministradas 4 rações, sendo uma antes do trabalho, e 
que no tempo frio se dê três ve:zes agua aos cavalos e 6 a 9 no tempo 
quente. 

O volume II.o compreende 12 capitulos: 

Princ'.pios gerais; descoberta; segurança; emprêgo do cavalo; combate 
a pé; emprêgo da F. M.; a metralhadora em cooperação com a cavalaria; a 
artelharia a cavalo em coopf'ração com a cavalaria; o destaca :i~ento de en­
genharia em cooperação com a cavalaria; a auto-peça em cooperação com a 
cavalaria; o carro de combate em cooperação com a cavalaria; o aero­
plano em cooperação com a cavalaria. 

O corpo de sinalelros. -O corpo de sinaleiros (Corps of signals) tem 
um comando especial, dependendo directamente da repattição de operações 
do estado maior general. 

O corpo de sinaleiros compreende: 

Companhias de construção, auto e hiro-moveis; companhias rád io-tele­
grafistas, compreendendo urn nlimero variavel de secções auto e hipomóveis, 
raJíogoniometricas, radio-automoveis e rádio-ligeiras; companhias de cabos; 
companhias de exploração e conservação; companhias telegráficas de cami­
nho de ferro. 

O serviço de sinalização compreende as transmissões militares pelo telé · 
grafo. pelo telefónio, T. S. F., T. P. S., óptkas, mensagens, em todas as 
grandes unidades até à brigada de infantaria e grupo de batarias. 

O material empregado nbrange: o material de fios (telefónico e fuller­
f ónico); material sem fios e T. r. S ; e material óptico diverso. 

Como agentes de transmissão empregam: estafetas, cães, pombos, etc. 
Os oficiais do corpo de sinalciros são recrutados entre os oficiais das di­

versas armas, não tendo mais de 25 anos, possuindo conhecimentos matemá­
ticoc; e tendo, pelo menos 3 anos de serviço como oficial. Os candidatos vão 
fazer um curso especial de um ano à escola de transmissões (School of Signals), 
devendo fazer um exame no fim do curso. Os aprovados, vão fazer estágio 
de 4 anos numa unidade do Corpo, e no fim regressam à unidade de origem, 
voltando no fim de 3 anos a fazer um novo estt.gio. Terminado êste, é que 
podem entrar no quadro dos oficiais do Corpo de sinaleiros. Os oficiais em 
serviço neste Corpo ido quadro e ti rocinantes) recehem uma gratificação es­
pecial que varia de 2 a 8 shillingc; por dia, desde alfrres a coronel. 

Os sargentos e soldados recebem tambêm gratificações especiais. O corpo 
de sin:ileiros é constituido por 202 o~iciais e 4.207 praças. 

Em cada divisão há 3 companhias de sinaleiros, sob o comando de um 
oficial, que recebe as instruções do E. M., e jun•o do qual permanece. Êste 
oficial tem como auxilia1es 1 oficial adjunto e 1 oficial rádio. 

O comandante da La companhia é encarregado da construção e conser­
vação das linhas, das transmissões com as brigadas, dos pombos e cães, e dos 
transportes das tran<>missões divisionárias. O comandante da 2.a companhia 
está junto do E. M. de artelharia e dirige as ligações das unidades da arte­
lharia. O LOrPandante da 3.8 companhia trata do funcionamento das transmis­
sões no quartel general da divisão. 
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ltalia 

Recrutamento dos oficiais. -Terminada a guerra, as escolas militares ti­
nham deixado de receber candidatl1s a ofidais, e só funcio1 ~avam pai a com­
pletar a instrução dos ofi.:iais promovidos durante a guerra em cursos redu­
zidos. Um curso especial foí iniciado em dezembro de 1921 unicamente para 
çs oficiais de complemento que queiram passar aos quadros per111anentes. 
Este curso funciona na escola de Modena, mas é independente do curso des­
tim1do ao aperfeiçoamento dos oficiais nomeados durante a guerra. Foram 
admitidos em primeiro logar os alunos com os cursos dos colégios militares, 
sa:dos em 1919, 1920 e 1921, podendo entrar 40 alunos. f ora111 ainda dt'sti­
nados 60 lugares para os mancebos habilitados com os cursos dos liceus, 
tendo 18 a 24 anos de idade, devendo ser: 30 para infantaria, 5 para cavala­
ria, 1 ~ para artelh iria e 1 O para engenharia. 

O curso compreende 2 periodos de 3 meses cada um. No fim do 1.0 pe­
ríodo os alunos fazem um exame e são nomeados cabos; no fim do 2.0 oe­
riodo fazem outro exame, que habilita para a nomeação de sargento. Termi­
nado o curso, os s:irgentos vão para uma unidade da arma fazer serviço du­
rante 3 meses, no fim dos quais seguem um curso complementar de um mês, 
fazendo no fim o exame de oficial de complemento. 

Só depois é que poderão ir fazer o curso para oficiais do exército 
activo. 

Os cursos para oficiais do exército activo só sio reabertos em outubro 
<le 1922, devendo ser de 3 anos para as armas de infantaria e cavalaria e de 4 
anos para a artelharia. Ain,la não foi fixada a duração do curso para a enge­
nharia. 

Os oficiais que terminarem os seus cursos, serão nomeados então tenen­
tes das respectivas armas. 

Recrutamento l'os médicos militares. - Em 1 de dezembro p. p. foi 
aberto o curso, na escola de aplkação de saúde militar, destinado aos candi­
datos a médicos dos quadros permanentes. O curso dura 4 meses, podendo a 
êle concorrerem os oficiais méJicos de complemento e da mil eia territorial, 
não tendo mais de 32 anos, assim como os médicos civis diplomados, não 
tendo. mais de 28 anos de idade, os quais st:râo nomeados mé,fü:os de com­
plemento na ocasião da admissão à escola. São admitidos 50 canuidatos. 

Escolas de preparação para sargentos. - Em harmonia com o decreto 
de 20 de abril cte 1920, foram criadas 15 escolas para o recrutamento de sar­
gentos. 

É criada uma destas escolas em cada um dos corpos de exército de Tu­
rim, Milão, Verona, Bolonha e Trieste, e 2 escólas em cada um dos corpos 
de exército de Florença, Roma, Napoles, Palermo e 13ari. 

Em breve devem ser publicadas as organizações destas escolas e os lo­
cais da sua instalaç.10. 

Suissa 

Orçamento militar para 1922 do exército suiço.-Segundo o projecto 
de lei apresentado ás camaras pelo oConsellw federal", o orçamento militar 
para 1922 eleva-se a quasi 81 milhões ue francoc;, o queArenresenta um au­
mento de 21 milhões em r-lação ao orçamento de 1920. E<;te aumento é de­
vido não só :io maior número de e'colas de repetição, mas principalmente 
ao aumento dos soldos e ao aumento consideravel de preço, que sofreu o 
material e a mão de obra. As despesas com o exército são assim repar­
tidas: 
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Pessoal de administração .... . .................. . 
Pessoal de instrução .... . .••• . ..•...•........• . . 
Instrução •••..• . .. • .• .. .. .. •.•......••......... 
Fardamento, equipamento e armamento •...• .. .... 
Cavalos da cavalaria ••..........•... . .. . •.... ... 
Subvenção ás sociedades militares •. .. .•. . ......... 
Material de guerra • ...... . . . ..... . .. . . . . ........ 
Fortificações ..•.. . .................... . ..... . .. 
Serviço tonográfico ..•...... . .. . .... · ....... . ... . 
Subs <lios aos estabelecimentos em régie ..•. . ...••. 
Aviação e serviço automovel ... ..... .. •......... . 
Pensões .....•.•. . ... •. ............... ......... 

Total ... .... .•. . ... 

4,5 milhões 
3,2 " 

/ 3,2 li 

8,4 .. 
7,4 ,, 
5,1 li 

11,2 " 
2,0 " 
1,5 ,, 
] ' J 
1,7 
2,6 " 

" 
80,9 milhões 
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Consequências das mais apertad <1 s exigências das juntas r'e ínspeccão.­
Em virtude das instruções dé.ldas ás juntas sanitárias, foi consicieraveltnente 
reduzido o número de mancebos apurados para o serviço militar da classe 
de 1921. 

Em certos países isto seria considerado um benef:cio, pois, em geral, 
muitos se dariam por satisfeitos em serem julgados íncapazes do serviço mi­
litar. Na Suissa, porêm, em que existe um exérci:o de melícias, e por isso 
não ~eria de extranhar a falta de espírito mili ar, pelo contrário, a prepara­
ção de • todo o cidadão para a defesa da pátria, é considerada como o ma is 
sagrado dever a cumprir. Dominados por êste sen imento, mas de 3.000 
mancebos da classe de 1921, e que tinham sido julgados i11capazfs, reda· 
maram desta classificação e pediram uma junta de revisão, que jul~ou aptos 
uma parte daqueles mancebos. 

Como naquele passe mantem ainda o mais acendrado patriotismo l 
ainda curioso para notar o seguinte facto: Os mancebos jul~ados in­

capazes de prestar o serviço militar são, espe.:ialmente nas povoações rurais, 
apontados como cidadãos de<;classificados, e há até povoações em que os ho­
mem que não prestam o serviço militar tee111 dificulda~le em arranjar noiva, 
tanto as mulheres suíças sentem antipatia por quem não é capaz de satisfazer 
ao mais sagrado dever de cidadão. 

Ainda sob o ponto de vista do direito constitucional, muitos teem jul­
gado as Instruções da autoridade federal, restringinuo o direito da prestação 
do serviço mi litar, corno um:t violação da Const1tu·ção. ReJuzir os efoctivos 
das classes, é redu1.ir o efectivo do exército no caso de uma mobilização, e 
quando, por medidas economicas, se procura diminuir a capacidade comba­
tiva de uma nação, corre-se o risco de se criár situações an:'tlogas áquelas em 
que se encontraram a Belgica em 1913, a Servia em 1915, a Ru111enia em 
1916, o Egipto e a Anatólia turca. 

Brasil 

O Presidente da Republica anuncia a intenfiãO do govêrno de reorga­
nizar a marinha nacional, construindo um arsenal e carreiras de construção, 
modernizando as unidades existentes e aquirindo novos navios. 

Chile 
A pedido do Oovêrno Chileno, o Almirantado Brit1nico au~orízou o 

capitão de mar e guerra O. N. Tomlin a servir durante dois ânos como 
presidente da Escola Naval de Guerra, de Valparaizo. 

I 
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Estados-Unidos 
Re:fuç~o do pessoal.-0 Secretário da Marinha propoz na Câmara dos 

Representantes a redução para o âno de 100 000 para 90 000, no pessoal 
inferior, mantendo-se o número de oficiais. Hecomenda ainda à Comissão 
da Câmara que 100 destroyers sejam desarmados, llevendo estas medidas 
trazer ao orçamento uma redução de 70 milhões de dolars. 

Couraç• dos transformados em tranrntlânticos.- Alvitra-se que os cru­
zadores de batalha em construção e que pelo acôrdo de Washington devem 
ser alienados, sejam transformados em grandes paquetes rápidos. Tal trans­
formação pr0Juz1ria nav!os mercantes com a máxima defesa em caso de abal­
roa1nenlos, ou outros acidentes de mar. A sua parte imersa é dividida em 
muitas centenas de compartimentos, com quatro até seis cascos, uns dentro 
dos outros. sendo ainda esta divisão lateral sub-dividida transversalmente por 
grande número de anteparas transversais. Mas, esta mesma sub-divisão será 
uma das causas de grande dispêndio nas reconstruções: as acomodações para 
passageiros, bagagens, malas, etc., obrigariam a eliminar muitas das sub-di­
visões. 

O tratado sôbre a guerra submarlna.-Alêm dos artigos dêste tratado, 
que publicámos em crónica anterior, êle inclui mais os seguintes: 

Art. 4.0 -As potencias signatá rias reconhecem que é práticamente im­
possível utilizar os submarinos na destruição do comércio, sem violar, como 
foi feito durante a guerra de 1914-18, os principios universalmente aceitos 
pelas nações civilizadas. para a protecçâo dos neutros e dos não combatentes, 
e, no desejo de fazerem reconhecer universalmente como incorporada no Di­
reito das Oen1es a interdição de empregar os submarinos na destruição do 
comércio, acordam em considerH·se ligadas dóravante entre si por esta in­
terd1ç:io e convidar todas as outras nações a aderirem ao presente acôrdo. 

Art. 5.0 -0 emprêgo em tempo de guerra dos gases asfixiantes, tóxicos 
ou similares, assim como o de todos os liquidos, matérias ou processos aná­
logos, tendo sido justamente condenado pela opinião universal do mundo 
civilizado, e tendo sido formulada a interdição dêste emprêgo nos trarndos 
em que são parte o maior número das potências civilizadas: 

As potências si,..natárias, no desejo de fazerem conhecer un iversalmente 
como incorporado no Direito das Gentes esta interdição, que sei rnpõe igual­
mente à consciência e à prática das nações, declaram reconhecer e-;ta proibi­
ção e concordam em considerar-se ligadas entre si a êste respeito e convidam 
todas as outras nações civilizadas a aderirem ao presente acôrdo. 

Comissão para o Direito da Guerra Marítima.-Como uma das conse­
qi1ências ela Conferência de Washington, anuncia-se a próxima nomeação de 
uma com .ssão de representantes das cinco grandes potências, 'para examinar 
se as regras de Direito Internacional, actualmente existentes, abrangem os no­
vos métodos de ataque ou de defensa, derivados dos novos agentes de guerra 
e, caso não abranjam, p1opôr quais as alterações a introduzir no Jlireito das 
Gentes. 

Não se diz se as resoluções Root e demais artigos do acôrdo sôbre a 
guerra submarina ao comércio serão mantidas, ou se todas as questões rela­
tivas à guerra submarina serão levadas perante a comissão. 

Construção de submarinos.-0 Ministério da Marinha deu ordem para 
que se iniciasse a construção de 111 submarinos. 

f 'rança 

Polltica naval.-No «Moniteur rle la Flottc» o tenente Jouffrey publica 
o que êle diz serem as ideas de muitos dos oficiais franceses sôbre a polí-
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tica naval da França. E' necessário que se conte com a França. Mas. l como 
poderã contar-se com ela, se não pode ter o número suficiente de navios 
capi.ais, para opõr a um aJvt:rs:írio poderoso? V mo-lo tlura11te a gue1Ta: 
são-nos 11ecessá1 ios submarinos. Arma defensiva, para a prote.:çào das nossas 
costas, concorrendo com a artelharia e os cam1 os minados, é uma arma 
ofensiva de primeira ordem, contra os navios de combate ou de abasteci­
mento do inimigo, pele canhão, pe:o 101 pcdo, pelo lançamento d;screto de 
minas. 

A segunda arma da França será o avião, mas não o avião de bombar­
deamento: a bomba era a ai ma inclka.la contra o submarino, por isso a 
aviação francesa, construida apen11s contra os sub111arinos. não corre.;ponde 
ao ataque dos navios de superf.cie. A arma do avião deve ser o torpeJo. 

Ter111ina pedindo que a França possua uma aviação marítima pode­
rosa, mas sobretudo uma flot lha submarina numerosa e ar>c1 fdçoada. 

«t::ntão, apesar do pequeno número dos nossos couraçados, poderemos 
levantar a fronte. De quantidade desprenvel que somos a.:tualmente, pas­
saremos à categoria de pessoas que é p1eciso não desdenhar. A malinha 
francesa recomeçará a viver.» 

Econom as. -M. Ra·bcrti, ministro da marinha, acaba de nomear uma 
comissão de economias do seu ministério. Pn:sídida pelo chefe do gabinete 
militar. tem por missão examinar e in..li.;ar à atenção tio ministro todas as 
propostas de economias que lhe submeterem os diferentes serviços, no mar, 
como em terra. 

Holanda 

O problema da defssa coloniaL -As funções da marinha como veem ex­
pressas no memorandum do govêrno são: <<Na Holanda, guardar as proximi­
dades das entradas dos estu.írios, enquanto os submarinos ope1 am na ofen­
siva. 

ctNas lndias Orientais, por meio de operações no mar, imped:r o ini­
migo de se estabelecer nas 11has; impdir. a sua marci1a para o interior, se 
co11seg11iu desemba1car; ameaçar os seus transportes e linhas de comunicação 
e tomar parte na detesa local. Estas ~unções serão desempenhaJas por pe­
quenos barcos, vi-;to nii.o poderem aJquirir-se os navios capitais"· 

Em comunicações anteriores, tinha sido fe ta alusão a que o govêrno 
holandês solicitaria o auxilio de uma 011 mais das grandes potências, no caso 
de serem ameaçadas as suas colónias no Orien:e, ~endo a função elas fõ rças 
navais locais, conservar o invasor em cheque, até que chegasse o desejado 
socorro. 

O esquema ele defesa compreende várias bases fortificadac;, em Ba­
távia e em Soernbaya e a construção de 2 cruzadores ligeiros de 5.2CO to­
neladas, 13 destroyers de 1.000 toneladas, uma flotilha de submarinos e 
mais de 100 aviões. Muito> ho'.andeses são, contudo, de parecer que as coló · 
nias nunca poderão ser defendidas contra uma grande potência e que a sua 
segurança dependerá da boa disposição, para com a Holanda, das suas vizi­
nhas na Europa e no Extremo Oriente. 

Inglaterra 
Economias. -A comi~são Oetldes, nomeada para efectuar grc1ncles redu­

ções no orçamento britânico, propõe no orçamento de marinha uma redução 
de 21 milhões de libras, 20 milhões no do exén.:ito e 5,5 milhões no <la fôrça 
aérea. 

As principais recomendações são: A criação de um Ministé1 ioda Defesa, 
para coordenar os serviços dos três l!linistérios militares; redução de 35.000 
oficiais e praças, num total que é de 121 óO); reJuç io dos estabelecimentos 
em terra (navais ou civisJ e gnt11d;! substiru1ç10 do pes"oal civil dêstt·s estabe­
lecimentos por pessoal militar, que é ne..:ess1rio conservar para a mobi liLação; 
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redução das despesas de instrução, de investigações scienfficas e de experiên­
cias; redução dos trab:1lhos co11füdos aos arsenais do Estado, enquanto o seu 
prêço não baixar ao nivel comercial; substituição judiciosa da aviação às an­
tigas armas ( crmmdores ligeiros). 

Estas economias são, segundo a Comissão, inspiradas na pol"lica que 0 
próprio gove· ~o fi~ou ~m 1919: «Nenhuma gilerra é ~e pr~\.er qentro de 10 
anos." São alem disso 111dependentes das· que possam provir da Confer~ncia 
de Washington. . . 

A fusao dos três ministérios em um único levanta grande discussão. No 
parecer da Comissão, «todos os argumentos de caracter económico, que têm 
sido apresentados para a absorpção da fôrça aérea, pelos outros dois strviços 
mais antigos, se aplicam tambêm à fusão dos três serviços em um ministério. 
Seria então possível uma completa coordenação nos abastecimentos, nos trans­
portes, na educação. nos serv iços médicos etc." 

O govêrno, porêm, anuncia que i1ão pretende pôr em execução esta pro.­
posta. porque uma questão de prindpio tão importan te exige um exame Ct1i ­
dadoso, devenJo os seus diversos aspectos ser c0nsiderados por sub·co111issões 
do Conselho de Defesa Imperial. principalmente com o fim de estudar a pos· 
síbilidade de combinar certos elementos dos Estados M.1iores dos três serviços. 

Logo em seguida à publicação do relatório da comiss'io, o almirantado 
publicou um memNandum protes1ando contra os co1 tes. Conquanto con­
'corde que muitos dos alvitres são utcis, o Almirantado afi rma que. no que se 
refere às principais recomendaçõe" "tem as melh1 res razões para discutir a 
exacti<lão e os critérios da co1111ssiio. As recomendações de maior vu lto ba­
seiam-se numa séria fal ta de compreensão do caracter e necessi.lades <la nossa 
organização naval e oo efeito que tem sôbre estas necessidades a nossa expe-
riêm:ia da última guerra.» . 

tm resultado de um estudo conjunto da Comissão Oeddes e de uma Co­
missão especial do Gabinete, presiJida por Mr. Clturchill, as reduções efe­
ctuaJas nos serviços de Marinha, tendo e·m atenção as resoluções da Confe­
rência de Washington, fazem .descer a 6 1 milh.ões de libras o orçamento para 
1922-3, com um corte total de 22 milhões sôbre a primitiva proposta orça­
mental. 

Investigações scientífi':as na marinha. - Entre as reduções proposta<: pela 
Comissão, a que se rdere às investigações scient ficas produziu descontenta­
mento no serv:ço, atendendo ao convendmt::nto geral de que tais investig~­
ções concorrem poderosamente para a eficiência <la Armada. Ainda hoje, a 
lnglaterra gasta com êstes serviço" menos do que gastava a Alemanha em 
1914, e não se pode negar que os alem<ies colheram um benefkio considera­
vel destas investigações e que «se a Inglaterra tivesse trabalhado na m<'sma 
escala, as pêrdas materiais duranie a guerra teriam sido menores <lo que foram11. 

Supr macia do navio cr pital. - Respondendo à pregunta de umdeputado 
sôbre se "em vista da import'lncia atribuida à arma submarina nos centros 
navais franceses, e ;1 tendência para desenvolver em França os sub111ari11os, de 
prderência aos navios capitais. não seria c_on'!eniente, nas novas circunstân­
cias pol.ticas, adiar a construção <los dois navios capi ais, atribuídos pela con­
ferência de Wash ington, de forma que a importância respecti va pudesse ser 
gasta no interesse da melhor defe5a da marinha mercante contra a nova 
ameaça", o Secret:\r10 Parlamentar do Almirantado respondeu que "º Almi­
rantado faria tudo para assegurar que quaisquer .somas insl:rítas no orçamento 
de marinha fôssem gastas segundo os melhores interesses da defesa naval, in­
cluindo a detesa da marinha mm.:ante. Uma das mais importantes medidas 
para assegurar esta dtfesa serão os dois navios capitais a co11struir. 0 

A evolução do "destro}er».-A atenção diiigida para os progressos do 
subnrnrino e para a transformação do cou1açado1 tem feito passar desperce-
bida a evolução do de5troyer. 1 
' · Os primeiros barcos desta classe, tinhain 250 toneladas e uma veloc1 ... 



CRÓNICA MARITIMA 23 1 

dade de 27 nós, corri armamento de 65 mm. e três tubos lança-torpedos. Des­
tinavam-se a fazer face ao ataque doe; minú~culos torpedei ros contra os gran­
des navios, mas em breve usurpavam as funções dêstes, crescendo continua­
mente em dimensões, até quási se fundirem com o cruzador ligeiro. 

As suas qualidades nautil:as dei,xavam. no começo, muito a desejar, per­
dendo rápidamente a velocidade com mar agitado. Daí veio o aumento das 
dimensões e da potência de máqu'nas, subinuo a velocidade a 30 nós, a má­
xima realizavel com máquinas alternativas. O advento da turbina e do com­
bustivel líquido, permitiu aumentar a velocidade; o emprêgo de aços espe­
ciais permi tiu reduzir o peso da construção; a sua estabilidade mereceu tam­
bêrn um. cuidado especial, em vista do peso consideravel do armamento, mon­
tado acima da sua altura metacêntrica. 

As suas funções diferem tam bêm muito das do primitivo destroyer. Des­
tinado inicialmente a repelir os torpedeiros no seu ataque aos grandes navios, 
hoje uma das suas principais funções é executar êstes mesmos ataques e for· 
mar um a cobertura em vol la dos próprios grandes navios, tanto couraçados, como 
cruzadores, a fim de impedir os ataques dos destroyers e dos subm.adnos ini­
migos. Durante a Oranu(> Guerra, o destroye.- mostrou o seu grande v<tlor 
como ant doto do submarino. e ainda no l'Omboio de transportes e navios 
mercantes. Estas esferas de acção tão diversas mostram a g1 ande expansio que 
se deu neste tipo relativamente à sua primitiva função, ao 111esmo tempo que 
uma comparação entre os ban:os de 2.000 toneladas e l)Q.000 cavalos de hoje 
e os barcos de 250 tontladas e 3.000 cavalos de ha trinta ânos mostra o seu 
desenvolvimento extraordinariamente rápido. 

Peru 

fc;tão actualmente em construção, em rtalia, para o Perú, 3 su"marinos, 
oferecLlrs ao govêno por subscrição pública, e que terão os nomes de 
Arica, Tacna e Tarapaca, as três províncias que o Perú reclama do Chile. 

B. s. 
Diversos 

•Aumento efectivo da tone!agem mundial.-A tonelap;em actual excede 
em 11,7 milhões de toneladas brutas á exi:>tente em 1914. Este aumento 
compreende navios velhos, com mais de ·2) ilnos, no total de 5,8 milhões e 
2,9 milhões de nav ios cisternas, empre~dos no novo tráfico do transporte 
de óleos, de forma que o excesso real sôbre 1914, para os tráficos ordinários, 
é aperas de 3 milhões de tontladas 

Se não tivesse havido a guerra, o acrescimo normal devia ter sido de 
15 milhões, faltando, portanto, 12 milhões. Apesar dis·o, ha hoje «esarmados 
nos portos 10 milhões de toneladas e existe uma grande depressão nos 
fretes. · 

A causa principal desta descida nos fretes está, não tanto na excessiva 
produção de tonelagem, como na depressão dos tráficos, devida á escassês 
de prnduçào industrial. 

Fôrça ralativa das três princ ipais marinhas.-Os dados mais recentes 
sôbre os navios em completo armamento 'nas três grandes potencias são os 
seguintes: 

Inglaterra E. U. Amerka Japão 
Couraçados 16 18 17 

: Crundores 33 16 29 
Destroyers 72 83 56 
Submarinos 46 ' 80 19 
Pessoal necessário 121.700 139.192 82.150 
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Submarinos em construçao.-Como se sabe, a Conferência de Washin­
gton não conseguiu realizar acôrdo sôbre a tonelagem dos submarinos. 
Actualmente a si mação internadonal é a seguiu te: 

E. U. America 94.600 T. das quais 40.808 em construção 
O. Bretanha 80.476 J) )) )) 10.100 ,, J) 

j<ipão 32.219 )) )) )) 22.165 )) » 
França 30.873 )) 7) )) o 7) )) 

ltal.a 20.257 )) )) " 2.616 " )) 

A opinião francesa faz notar como paradoxal a situação da França, 
acusada em Washington de querer demasiados submarinos, não tendo um 
único no estaleiro. · 
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